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Procurando responder a indagação sobre a utilização do GNV como insumo para uma 
decisão de estratégia de custo para o segmento táxi, no curto e no longo prazo, é que foi 
elaborado o presente trabalho, onde a aplicação da Teoria dos Jogos foi a metodologia para 
formalização da resposta obtida. Caracterizou-se a cadeia produtiva do GNV em seus aspectos 
técnicos, econômicos e políticos, bem como, as decisões estratégicas do segmento táxi, para 
composição da estrutura do jogo. Mediante os cenários encontrados possibilitou-se uma 
segunda vertente objetiva, onde figurou-se uma discussão sobre o comportamento dos preços 
dos combustíveis alternativos e tradicionais. Diante da referida discussão, constatou-se que 
em um jogo estático com equilíbrio de Nash, o GNV é estratégia dominante no curto prazo, 
visto que, seus preços configuram-se como competitivos, pelos privilégios da sua estrutura de 
distribuição e tributação. Já para o longo prazo a situação passa a ser imprevisível, o que pois, 
mesmo num Resultado de Equilíbrio de Nash/Baysiano, haveria a necessidade de uma ação 











  Trying to answer the inquiry about the use of GNV as input for a decision of cost 
strategy for the segment taxi, in the short and in the long period, it is that the present work 
was elaborated, where the application of the Games Theory was the methodology for formal 
of the obtained answer. The productive chain of GNV was characterized in their aspects 
technical, economical and political, as well as, the decisions strategic of the segment taxi, for 
composition of the game structure. By the found sceneries a second slope was made possible 
aims at, where he imagined a discussion about the behavior of the prices` fuels alternative 
and traditional. Before referred her discussion, it was verified that in a game with balance of 
Nash, GNV is dominant strategy in the short period, because, their prices are configured as 
competitive, for the privileges of her distribution and taxation structure. Already for the long 
period the situation passes the unexpected being, which because, even in a Result of Balance 
of Nash/Bays, there would be the need of a coordinating action and incentive for permanence 
of the use of GNV as dominant strategy. 
   
   
Keywords: Games Theory. Cost strategy. GNV.  
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Início da década de 70, deflagrada a crise do Petróleo, e confirmada a elevação do preço 
dos combustíveis existentes, o governo e os fabricantes de veículos passaram a buscar 
alternativas energéticas mais viáveis, tanto do ponto de vista técnico quanto econômico. As 
medidas brasileiras foram: o programa de promoção ao álcool (Pró-Álcool) e o programa 
brasileiro de Gás Natural (Plangás). 
O Pró-Álcool teve grande impacto no mercado veicular, no entanto, passou a enfrentar 
problemas como: controle governamental da produção, redução dos incentivos federais e a 
concorrência com os preços do petróleo, que passada a crise voltaram a baixar. 
O Plangás, iniciado posteriormente ao Pró-álcool, tinha o objetivo também de substituir o 
óleo diesel, que em 1987 representava 52% do consumo de combustível do país. Porém a 
ausência de infra-estrutura para distribuição do gás e os altos custos de conversão para 
veículos movidos a diesel retardaram o avanço do programa no uso automotivo. Até que em 
1991 a Portaria Minfran nº 222 liberou o uso de Gás Natural Veicular (GNV) para táxi e a 
Portaria DNC nº 26 fomentou a venda de GNV em postos operados por distribuidoras ou 
terceiros. De maneira que essas liberações, o baixo custo de conversão dos veículos e o preço 
baixo praticado para o GNV, possibilitaram a expansão do programa para substituir o álcool e 
a gasolina resultando na organização atual do mercado de combustível. (TEIXEIRA, 2005) 
A demanda por esse combustível para a substituição do álcool e da gasolina expandiu 
incentivados pela necessidade do cumprimento dos contratos de take or pay com a Bolívia e 
os baixos preços mantidos em razão da estrutura de distribuição e tributação. No entanto, a 
crescente demanda e a forma de manutenção da oferta e do preço emergem em uma nova 
discussão, que é a possibilidade de não Dessa nova discussão preocupa-se com o uso do Gás  
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Natural Veicular para seus consumidores no curto e no longo prazo. O que prioriza a analise 
desta questão pelo consumidor que impulsionou sua expansão no mercado de combustíveis 
nacionais, que foi o segmento de táxi. 
Prioridade também, em virtude dos problemas ocorridos nesse segmento como risco da 
elevação dos preços do álcool e da gasolina, aumento da concorrência com veículos 
particulares, expansão dos serviços de transporte clandestino de passageiros, fretamento e 
locação de veículos e serviço de tele-entrega. 
Esta preocupação atende também a linha de pesquisa do mestrado em economia 
empresarial, a conformidade de políticas governamentais as necessidades das empresas e os 
benefícios para a sociedade. E ainda porque observa um segmento pouco pesquisado, mas que 
propiciou a expansão de uma política energética, como também é meio de geração de 
emprego e renda, e suporte do desenvolvimento do turismo, lazer e negócios. 
Desta forma tem-se o questionamento: é estratégica a utilização do GNV como insumo no 
segmento de táxi, no curto e longo prazo? Assim, a proposta de responder essa indagação veio 
da possibilidade de aplicar a Teoria dos Jogos para formalização do uso desse combustível 
entre firmas de táxi, na Paraíba, no curto e no longo prazo. 
Estruturando um jogo representativo do curto prazo e outro do longo prazo, ou seja, o jogo 
de curto prazo preocupa-se com a dependência dos preços aplicados aos combustíveis 
disponíveis para redução dos custos da firma, táxi, em escolha simultânea com equilíbrio de 
Nash. Enquanto o de longo prazo tem a mesma preocupação com os preços, porém 
adicionado a questão da política de preço do governo que poderá ser alterada, deixando uma 
firma, táxi, com mais informações que outras, gerando uma decisão de incerteza, 
possibilitando um equilíbrio de Nash-Baysiano. 
 




Por objetivo geral esse trabalho tem: verificar se é estratégico, no curo e no longo prazo, o 
uso do GNV como combustível para táxi. E como objetivos específicos:  
a)  realizar estudos sobre as características técnicas, econômicas e políticas do GNV, no 
Brasil e na Paraíba; 
b)  realizar estudo das características do segmento de transporte táxi na Paraíba; e 
c)  configurar o jogo de concorrência entre os agentes no curto e no longo prazo 
verificando os possíveis resultados de decisão estratégica entre as empresas. 
Além dessa introdução, a dissertação contém o Capítulo I em que é feita uma breve 
explicação sobre a teoria dos jogos, focalizando evolução, estrutura e aplicação. Incluindo, 
ainda, uma breve descrição de estratégia de custo de empresas apresentada por Poter (1986). 
O Capítulo II apresenta-se uma síntese do panorama da cadeia produtiva do Gás Natural 
enfatizando o GNV em seus aspectos técnicos, econômicos e relações políticas com os demais 
combustíveis existentes uma das contribuições mais relevante desse capítulo. Além da 
apresentação da forma de uso dos requisitos para investimento e o cenário do preço dos 
combustíveis para os veículos. 
O Capítulo III, por sua vez, é apresentado o segmento táxi, caracterizando o usuário, 
legislação e organização do segmento, o permissionário, custos e receitas da atividade na 
Paraíba como exemplo geral da representação de todo o sistema em funcionamento com os 
combustíveis: álcool, gasolina e GNV. 
E o Capítulo IV em que é estruturado o jogo com as informações obtidas nos capítulos 
anteriores e analisado o uso do GNV como insumo viável para alcançar o objetivo da 








1 REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
Descreve-se os principais autores que tratam da aplicação da Teoria dos Jogos em análise 
de comportamento estratégico das firmas, breve explicação sobre a Teoria dos Jogos, 
focalizando evolução, estrutura e aplicação. Incluindo ainda, uma resumida descrição de 
estratégia de custos de empresas apresentada por Poter (1986). 
 
 






Simonsen (1988) conceituou a Teoria dos Jogos como uma ferramenta útil para análise de 
critérios de decisões racionais em situações de disputas de interesses. Como ferramenta, sua 
aplicação na ciência econômica, segundo ele, contribui para analisar a decisão de agentes em 
situações de concorrência mercadológica, sobretudo para a estrutura de oligopólio, servindo 
para solucionar questões de cooperação, oposição, minimax
1 e coalisão.   
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Gibbons (1992) caracterizou a Teoria dos Jogos de acordo com a informação e a interação 
dos agentes e classificou os jogos pelo tipo de informação dada (completa ou incompleta) e 
pela análise matemática (estática ou dinâmica). 
Thompson, Jr. (1993), por sua vez, explicou a Teoria dos Jogos como uma técnica de uso 
dos economistas para ajudar na análise de concorrência entre firmas, em uma análise de 
decisões, “capaz de proporcionar meio de identificar a melhor escolha em um determinado 
mercado, ou seja, técnica essa considerada um método formal da firma quando todas as firmas 
se engajam num processo estratégico de movimento e contra movimento” (op. cit.: 239)  
Tomando como exemplo um jogo oligopolista, Thompson (op cit) recomendou que, nessa 
situação, as firmas fossem jogadores e as escolhas se duas estratégias fossem decisões de 
preço, produção, propagandas, modificações de produtos, pesquisas e desenvolvimento. Os 
resultados (payoffs), por sua vez, seriam compreendidos como o recebimento das firmas ao 
participarem do jogo, frequentemente expressados sob a forma de lucro. 
Nicholson (1994) generalizou a estrutura dos jogos e explicou que todo jogo é composto 
por três elementos básicos: jogadores, estratégias e prêmios. Segundo ele, jogadores são 
identificados como indivíduos, firmas ou instituições, caracterizado por terem uma escolha 
interdependente a fazer. As estratégias são definidas de acordo com o tipo de jogo; e os 
prêmios são representados pelos retornos finais obtidos por cada jogador ao decidir a 
estratégia tomada. 
Mas-Colell (1995) afirma que essa teoria é um instrumental útil para análise de processos de 
interação estratégica em um modelo de jogo composto por jogadores, regras, ações e payoffs. 
Os jogadores, definidos como indivíduos, firmas ou instituições que tem uma escola a fazer; 
as regras e as ações são o que Nicholson (op. cit.) chamou de estratégias, e os payoffs o que 
foi chamado de prêmio. 
________________________ 
1Ver explicação na página 16 deste trabalho.  
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Outros elementos dos jogos são definidos por Bierman (1998) como o tempo do jogo e o 
equilíbrio da ação do jogo. Tal autor classifica o tempo em ações de ordem simultâneas ou 
seqüenciadas; e classifica o equilíbrio de Nash como o mais usual, equilíbrio no qual um 
jogador faz sua escolha dependendo da escolha feita pelo seu adversário, sem incentivo para 
desviar de sua estratégia. 
Então, de maneira geral, a teoria dos jogos pode ser compreendida, conforme definição de 
Téllez (2004), como um estudo formal do conflito e da cooperação dos agentes. E, para esse 
objetivo, são utilizados modelos matemáticos e econômicos que descrevam interações de 
competição, sujeita a um conjunto de regras, em que a meta principal é determinar as 
estratégias racionais ótimas em situações nas quais os resultados dependem também das 
estratégias dos demais jogadores. 
Nessa definição não se pode esquecer também como comenta Téllez (op cit), que, desde 
as primeiras décadas do século XX até os dias atuais, vários resultados da Teoria dos Jogos 
têm contribuído para a solução de problemas econômicos, sociais e políticos. 
Diversas obras e artigos foram apresentados com diversos temas aplicando a Teoria dos 
Jogos. Entre os trabalhos pesquisados temos questões de delimitações internacionais, como 
análise de estratégias militares e comerciais; e nacionais, como aplicações em análise de 
negociações salariais, de combate à informalidade de mão-de-obra, de alocação de custos, de 
consórcios intermunicipais de saúde, decisão de políticas públicas, do bem estar da sociedade, 
de uso do bem comum, de interação de empresas oligopolísticas etc. 
Nessas aplicações, os jogos são modelados, segundo Bazzan (2001), com o princípio da 
racionalidade, que une a Economia Clássica a Teoria dos Jogos mostrando que os jogadores 





1.1.2 O desenvolvimento da Teoria dos Jogos 
 
 
Embora muitos autores como Simonsen (1988) e Brue (2005) só venham a considerar que 
a Teoria dos Jogos só se inicie em 1928, com o húngaro John Neumann em um artigo “ Zur 
Theorie der Genellschafts piele”, para Bazzan (2001) e Zermelo & Borel apud Téllez (2004), 
os primeiros resultados da Teoria dos Jogos foram apresentados por Ernest Zemelo
2 em 1913 
e por Emile Borel
3 entre 1920 a 1930. Ernest Zemelo demonstrou que todo jogo de soma zero 
com informação perfeita e dois jogadores podem ser estritamente determinados. Émile Borel
 , 
por sua vez, publicou uma série de artigos nos quais definia a noção abstrata de jogo de 
estratégia e formulava o conceito de estratégia mista. 
Em 1928, segundo Téllez (2004) e também Brue (2005), John von Neumann, matemático 
húngaro, demonstrou o teorema minimax, o qual estabelece que os jogos de soma zero
4, ou 
seja, o ganho de um agente implica na perda equivalente do outro, e com dois jogadores, dado  
assim que um jogador pode escolher a estratégia ótima dentre as estratégias possíveis, que 
será justamente aquela que minimize a sua perda máxima. Sendo valido também para o seu 
oponente com o sinal negativo, o resultado do jogo estará completamente determinando pelas 
regras. A conseqüência é que haja uma solução racional para um conflito entre dois jogadores 
com interesses opostos. 
_______________ 
   2 ZERMELO, T. Ube reine Anwendung der Mengenlehre auf die Theorie dês Schachspiels, In: Fifth congresso 
of mathematicians, 1912, Cambridge. HOBSON, E. W.;LOVE, A. E, H (Eds). Procedings of the Fifth 
Congress of Mathematicians, Cambridge: Cambridge University Press, 1913, v.2, p. 501-504. 
  3 BOREL, E. La Théorie dei jui et les équalions intégrales à moyau symétrique. Paris Comptes Renduz de 
l´Acadimie dês Sciences, v. 173, p. 1304-1308, 1921/ Surles juix ou interviennent l´haserd et l´habilete dês 
jawurs, In: Élements de la théorie des probabilites, 3. ed. Paris: Libraeri Scientifique, J. Hermam, 1924. p. 
204-224. 
4 um jogo de dois jogadores J1 e J2 , em um conjunto para J1 é (1,...,m) e para J2 é (1,...,n), sendo m e n números 
inteiros positivos. Se J1 escolhe i e J2 escolhe j, o retorno de J1 é R1(i,j) e o de J2 é R2(i,j) – Jogos de soma zero 
são aqueles em que a soma dos retornos dos jogos é nula, isto é, R1(i,j) + R2(i,j) = 0. Como nessa situação 
temos R1(i,j) = - R2(i,j), conclui-se que, em jogos desse tipo, para que um jogador obtenha um ganho, o outro 




Em 1944, a Teoria dos Jogos foi formalizada por John von Neumann
5 e pelo economista 
Oskar Mongenstem
5. “Ambos desejavam demonstrar que problemas típicos de 
comportamento econômico correspondem a solução matemática de determinados jogos de 
estratégia” (Von Neumann, Morgenstern, 1944 apud Téllez, 2004:03). O jogador pode 
considerar, para cada estratégia possível, perda máxima esperada. Para chegar a esse objetivo 
ambos apresentaram o teorema minimax no campo da economia com a axiomatização da 
teoria da utilidade esperada, uma teoria de decisão sob risco, certeza e incerteza, que, por sua 
vez, toda preferência pode ser representada por uma utilidade linear nas probabilidades. 
Sob certeza, uma ação acarreta um determinado ganho. Sob incerteza, as ações 
possíveis levam a um conjunto de ganhos possíveis, mas as probabilidades associadas são 
desconhecidas. Sob risco, cada ação leva a um ganho (dentro de um conjunto de ganhos 
possíveis), cada um associado a uma dada probabilidade. – conjunto de ações a1, aj ..., na com 
probabilidades P1, P2, ..., Pn e ganho esperado: b = a1P1 + aiP2 + ... + anPn – (Bazzan, 2001). 
Em 1950, considerada a década de ouro para a aplicação e desenvolvimento da Teoria dos 
Jogos, tem-se aplicações em questões militares; conflitos humanos, como a guerra fria; 
barganha e medição, com contribuições de Kuhn
6 e Tucher
7.  
Nesse período também foi conhecido o jogo do dilema dos prisioneiros que, 
essencialmente, é um problema estabelecido entre dois prisioneiros interrogados pela polícia. 
Cada um deles tem duas estratégias disponíveis: cooperação (permanecer em silêncio) ou 
deserção (denunciar o outro prisioneiro pelo crime). Se ambos cooperam, ou seja, nenhum 
denuncia o outro, ambos serão libertados e receberão 2 anos de prisão. Se um deles 
permanecer em silêncio for acusado pelo outro, o que ficou em silêncio será condenado por 3 
___________________________ 
5 Von Neumann, Zur theorie der gesellschaftispiele. Matemat. Arnalen, V. 100, p. 295-320, 1928. 
 6 KUHN, H, W & Nasar, S. (Ed) The essential John Nash. Princeton; Princeton University Press, 2002, 244p. 
Nath: the Bargalhing Problen; Non-cooperative games, Two-Peson cooperative games Shaply: A value for n-
person games. Luce and Raiffa: games and Decisions. 




anos, e o acusador, liberado. Se ambos optarem pela deserção, não serão liberados, mas só 
receberão 1 ano e meio de condenação.  
Para ilustrar as diversas possibilidades desse jogo dispusemos na matriz (quadro 1), em 









Cooperação   2, 2     3, 0                
             J1  Deserção  0, 3  1,6, 1,6 
 
QUADRO 1: Dilema dos Prisioneiros - matriz de payoffs 
Fonte: Téllez, 2004 
 
 
A estratégia chamada minimax recomenda a minimização da perda máxima possível, ou 
seja, os prisioneiros deveriam  desertar  sempre,  o  que  corresponderia  a  situação  (1,6, 1,6) 
observado na matriz independentemente da escolha do outro prisioneiro. A deserção leva a 
um ganho maior do que a cooperação e, portanto, é uma estratégia dominante. Paralelamente, 
se ambos desertarem, o ganho será menor do que teria sido se ambos tivessem cooperado. 
A interação do dilema dos prisioneiros tem sido utilizada para analisar a evolução da 
cooperação em jogos experimentais, em que a probabilidade de cooperação ou deserção 
depende do histórico das interações. No entanto, como o dilema do prisioneiro pode descrever 
situações reais e mostrar que pode ser difícil manter a cooperação, o dilema dos prisioneiros 
descreve muitas situações reais e mostra que pode ser difícil manter a cooperação, mesmo que 
ela possa beneficiar os dois participantes do jogo. 
Situação usual que demonstra o quanto é difícil manter a cooperação é citado por Mankiw 
(2005) em exemplos de resultados de jogos de competição imperfeita que envolvem jogos de  
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oligopólio em que os oligopolistas tentam manter lucros de monopólio; como também jogos 
dos recursos comuns, a exemplo do jogo entre empresas que extraem petróleo de uma bacia 
comum, o lucro que cada uma obtém depende tanto do número de poços que perfuram quanto 
do número de poços perfurados pela outra empresa. 
Ademais, em 1950 o matemático norte-americano John Forbes Nash formulou o seu 
equilíbrio baseado no teorema do ponto fixo de Kakutani apud Téllez (2004). Tal teorema 
consiste em um conjunto de estratégias, uma para cada jogador de modo que nenhum jogador 
pode beneficiar se mudando unilateralmente as suas estratégias enquanto os demais mantêm 
as deles inalteradas. 
O teorema de Nash amplia os resultados de John von Neumann, restritos a jogos de soma 
zero e com dois jogadores, para a situação mais geral de jogos que não são de soma zero e 
tem mais de dois jogadores. Trata-se de um resultado central na teoria dos jogos, que tem sido 
aplicado amplamente para o tratamento analítico de interações estratégicas em economia, 
sociologia, relações internacionais e em outras ciências sociais. 
Um exemplo dessa ampliação e repercussão do equilíbrio de Nash foi mostrado no filme 
“Uma mente brilhante” do diretor Ron Howard, em 2001, em uma cena em que Nash fazia 
seus estudos de pós-graduação na Universidade de Princeton, mais especificamente no 
momento em que ele vai à cervejaria com quatro amigos. Na mesa, Nash conversa sobre sua 
insatisfação com a visão de Adam Smith, em “um inquérito sobre a natureza e a causa da 
Riqueza das Nações”, que era justamente por causa do interesse próprio do padeiro e do 
açougueiro que nós devemos o pão e a carne na nossa mesa. Enquanto isso entram na 
cervejaria cinco moças, uma muito bonita, que, inclusive, demonstra interesse por Nash. Em 
virtude disso seus amigos iniciam uma conversa sobre como irem convidar aquela moça para 
dançar. E ele observa: se todos os cincos fossem convidá-la, as outras iriam se sentir  
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rejeitadas, ocasionaria um mal-estar e nenhum deles ficaria com qualquer uma delas. Então, 
conclui ser melhor cada um escolher uma, para que todas ficassem contentes e eles também. 
Essa cena demonstrou como Nash transformou a teoria econômica ao escrever a sua tese 
sobre como é importante levar em consideração a cooperação, mesmo em uma economia de 
mercado. 
Para exemplificar o equilíbrio de Nash poderemos observar o jogo do dilema da segurança 
que consiste basicamente em dois países que podem escolher entre manter o seu sistema de 
defesa (manter) ou investir em um sistema novo e muito caro. Os resultados possíveis para 
esse jogo estão representados na matriz (quadro 2), em que as linhas correspondem as 
escolhas do País 1 e as colunas correspondem as escolhas do País 2. 
 





Manter  9, 9  0, 8                
             J1  Novo   8, 0  7, 7 
 
QUADRO 2: Dilema da Segurança – matriz de payoffs 
Fonte: Téllez, 2004 
 
Supondo que o novo sistema seja muito caro, cada país preferirá manter o seu sistema de 
segurança caso o outro também o mantenha. Até porque um dos países torna-se vulnerável 
(zero pontos) se um optar por manter seu sistema e o país oponente escolher investir no 
sistema novo. As situações (manter, manter) e (novo, novo) são equilíbrios de Nash, mas 
observa-se pela matriz que a situação mais vantajosa para ambos os paises é (manter, manter), 
pois corresponde aos maiores ganhos. Os riscos elevados da não cooperação mútua (novo, 
novo) levam a deduzir que a situação cooperativa (manter, manter) é preferível.  
Na década de 60, surge o desencanto temporário com a Teoria dos Jogos com as idéias de 
Lucas. Em 1970, a Teoria dos Jogos evoluía. Em 1980, a formalização do Dilema dos  
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Prisioneiros por Albert W. Tucher que implicou em diversos estudos da natureza da 
cooperação humana (TUCHER apud TÉLLEZ, 2004).  
Inclui-se nesse período também, John C. Harsansyi que inseriu na Teoria dos Jogos  a 
incerteza dos agentes quanto aos resultados do jogo. Calculando os prêmios por meio de uma 
distribuição de probabilidade. O que a partir dessa inserção pôde tratar de situações interativas 
que envolviam assimetria de informações em um equilíbrio de Nash com o uso da 
probabilidade Baysiana. (LEITE, 2005). 
É válido salientar também o trabalho do alemão Reinhard Selten que ampliou ainda mais a 
utilização da definição de equilíbrio de Nash ao estudar jogos seqüenciais de informação 
incompleta, nos quais primeiro um agente tomaria a decisão, para em seguida, o outro agente 
tomar a sua sem a informação ser repassada completamente. Para resolver este tipo de jogo, 
Selten desenvolveu a noção de subjogos e os equilíbrios destes (LEITE, 2005). 
Em 1994, o Banco da Suécia, instituição responsável pela atribuição do prêmio Nobel de 
Economia, inaugurou uma equipe liderada pelo matemático John Nash. Após essa data 
diversos artigos foram publicados pelo mundo. Até que, em 2005 a Teoria dos Jogos ganha, 
mais uma vez, um Prêmio Nobel de economia atribuído a dois investidores da Teoria dos 
Jogos: um economista norte-americano e um matemático israelense-norte-americano. Thomas 
Schelling, professor na Universidade de Marytand e Robert Aumann, investigador na 
Universidade Hebraica de Jerusalém, respectivamente. 
Schelling, segundo Suplicy (2005) esteve sempre preocupado com a possibilidade de 
diversos agentes coordenarem interesses conflituosos nos acordos de paz, que envolvam 
israelitas e palestinos que o fez refletir e chegar a algumas contribuições: a primeira  mostrou 
que a redução de opções por parte de um interveniente que liquide possibilidades de risco, 
pode beneficiar na escolha da estratégia; a segunda notou que os conflitos evoluem e se 
repetem, o que é positivo para as tentativas de cooperação; a terceira salientou que avançar  
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em pequenas concessões ao longo do tempo é benéfico, pois uma concessão grande poderia 
falhar, com repercussões muito negativas para a parte cumpridora; a quarta, por fim, mostrou 
que as soluções de coordenação podem ser mais fáceis de serem alcançadas, teoricamente, 
desde que sejam introduzidos instrumentos de coordenação as regras do Jogo. 
Robert Aumann, de acordo com Suplicy (2005) preocupou-se com a formulação 
matemática da teoria dos jogos e não com a interpretação e aplicação. Estudou teoricamente 
as interações entre os agentes durante períodos longos, naquilo a que se chamam jogos 
repetidos. Este matemático mostrou que a cooperação pode construir a solução de equilíbrios 
nestes jogos, mesmo quando houver fortes conflitos sobre o jogo da informação que cada 
agente possui, incluindo a informação sobre o conhecimento que a outra parte detém. 
Melhor explicando, segundo Suplicy (2005), Aumann desenvolveu três contribuições; a 
primeira analisa as situações de interação social que se repetem ao longo do tempo: se, com 
uma visão de curto prazo, um enfoque não-cooperativo conduz, muitas vezes, a estratégias 
que não são boas para todas, no longo prazo pode multiplicar os efeitos inadequados. A 
cooperação resulta do fato de que um comportamento agressivo de um autor, mesmo que 
favorável no curto prazo, pode acabar sendo desfavorável no longo prazo, devido à cadeia de 
reações que o seu comportamento induz. A segunda contribuição por sua vez diz respeito à 
presença de um mediador que se comunica com cada autor individualmente possibilitando a 
cooperação. 
A terceira, por fim, introduz o conhecimento comum como noções sociais. Não é 
suficiente que cada agente seja racional para determinar como vai se desenrolar uma interação 
social, é necessário que cada agente pense que cada um dos outros seja racional, até o infinito. 
Com essa explicação do desenvolvimento da Teoria dos Jogos na parte seguinte uma 
estruturação para aplicação dessa teoria ao nosso problema.  
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 É importante enfatizar que os dois estudiosos realizaram trabalhos independentes com 
convicção comum e profunda: uma finalidade essencial das ciências sociais é a de 
compreender porque as interações entre os grupos humanos, as organizações, ou mesmo entre 
os países podem conduzir tanto às estratégias conflituosas como a um comportamento 
cooperativo ditos por eles. 
 
 
1.1.3 A terminologia da estrutura do jogo 
 
 
Será apresentada uma estruturação de forma que facilite a visualização da aplicação da 
teoria ao problema estudado: para isso, recorrem-se às orientações de Simonsen (1988), 
Gibbons (1992), Mas-Collel (1995), Bierman (1998) a partir dos quais define-se que a 
estrutura de um jogo é composto por: 
1.1.3.1 Jogadores: agentes sem identidade específica que tomam decisões e cujo 
objetivo é maximizar seus retornos. Chamados de “j” e “i”. 
 
 
1.1.3.2 Ações: escolhas que o jogador “j” pode fazer em um dado momento do jogo, e 
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1.1.3.3  Combinações de ações: conjunto ordenado de ações de cada um dos n 
jogadores. Para dois jogadores: { }
i j i j i j i j ji a a a a a a a a A 2 2 1 2 2 1 1 1 , , , =  
 
1.1.3.4 Conjunto de informações: é o conjunto em um dado instante dos valores das 
diferentes variáveis, pode ser classificado como completo em uma decisão simultânea ou 
incompleta com a presença de informação assimétrica para uma decisão seqüenciada. 
 
 
1.1.3.5 Ação não cooperativa e ação cooperativa: o primeiro tipo de ação acontece 
quando não é possível estabelecer contratos entre os jogadores, permitindo que estabeleçam 
estratégias em conjunto; no segundo tipo, em contrapartida isso é permitindo.  
 
 
1.1.3.6 Estratégia: regra que especifica quais as ações a escolher em cada instante do 




1.1.3.6.1 Tipos de estratégia: 
 
 
a)  estratégia de equilíbrio estritamente dominante: ocorre se ela for 
estritamente a melhor ação do jogador independente das ações dos outros.  
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Sendo Sjr e Sir ∈ Sr, então, Sjr domina Sir se para cada combinação possível de 
outras estratégias o prêmio para j a partir de Sir é estritamente menor do que 
aquele obtido por Sjr, ou seja, 
algebricamente temos: 
) , ( ) , ( , Sn S u S S u ir n r j > , qualquer que seja Sn 
b)  estratégia de equilíbrio fracamente dominante: é obtido eliminando as 
estratégias dominantes até que se tenha obtido apenas uma estratégia com o 
jogador. 
Algebricamente tem-se: 
) , ( ) , ( , Sn S u S S u ir n r j ≥ , qualquer que seja Sn e   ) , ( ) , ( , Sn S u S S u ir n r j > , qualquer 
que seja Sn.  
c) estratégias de equilíbrio mistas: ocorre quando o jogador decide alterar sua 
estratégia aleatoriamente, atribuindo probabilidade a cada escolha. 
Algebricamente, se o jogador tem as estratégia S(Sjr, Sn) ele atribuirá a 
probabilidade pj = (pjr, ..., pjn) onde 0  1 ≤ ≤ pjn  para n=1,...N e p+p =1 
 
 
1.1.3.7  Combinações de estratégia: conjunto ordenado de estratégia para cada 
jogador participante identificado por S (Sr) para r = 1,2,...n 
 
 
1.1.3.8 Payoff: prêmio ou retorno do jogador em função de suas ações.  
 
 
1.1.3.9 Equilíbrio: conjunto de estratégia que consiste na melhor estratégia para cada 




a) Equilíbrio de Nash: equilíbrio que se observa quando um jogador não tem 
incentivo para desviar se de sua estratégia, dada que o outro jogador não tem 
incentivo de se desviar daquela que ele escolheu. E em alguns casos o equilíbrio 
pode não apresentar unicidade nos resultados devido à ausência de estratégia 
dominante por parte de algum jogador. 
 
 
1.1.3.10 Racionalidade: é uma hipótese que une a economia clássica à teoria dos jogos, 
mostrando que seres humanos são racionais nas suas escolhas, ou seja, buscam maximizar 
seus ganhos ou benefícios. Na alocação de recursos a racionalidade favorece a uma alocação 
ótima porque diminui o conjunto de possibilidades e os critérios para avaliação da eficiência 
de um sistema econômico. 
Esta hipótese da racionalidade tem conseqüências e limitações, pois com a aceitação da 
racionalidade, um indivíduo não precisa considerar todos os indivíduos do sistema, mas 
apenas sua própria necessidade e as condições do sistema. 
 
 
1.1.3.11 Tipos de jogos e forma de apresentação 
 
 
O jogo tem que apresentar aos jogadores as possíveis jogadas que compreendem as ações 
de combinações e os respectivos prêmios resultando de um equilíbrio. Para tanto os possíveis 
resultados podem ser dado de duas formas: através da matriz de payoffs e do diagrama de 
árvore (BIERMAN, 1998).  
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A matriz de payoffs é o instrumento que tabula as diferentes estratégias que estão à 
disposição dos jogadores e mostra o payoff  de cada uma das possíveis combinações de 
estratégia (BIERMAN, 1998). 
O quadro 3 é um exemplo geral de uma matriz de payoffs, em que “j” e “i” são os 
jogadores que podem escolher as estratégias Sr, podendo escolher os payoffs definidos por 
) , , , ( 1 , 2 2 , 1 2 , 2 1 , 1 r r r r R = . 
 
 
   I  
   Sr  Sr 
J Sr 
1 , 1 r   2 , 1 r  
 Sr 
1 , 2 r   2 , 2 r  
 
QUADRO 3: Exemplo de Matriz de Payoffs 
Fonte: elaboração própria 
 
 
Esse tipo de apresentação aplica-se melhor aos jogos simultâneos e estáticos, ou seja, 
aos jogos de tempo único, por ser uma forma simples de representação. 
Já o diagrama da árvore, na figura 1 pode representar jogos estáticos como, também, 
jogos de ação seqüenciada, de análise estática ou dinâmica. De modo que na forma normal 
deve-se especificar as seguintes informações: a) os jogadores, b) o espaço de estratégia (S1, ..., 
Sn) disponível para cada jogador e c) os prêmios (r1,..., rn) recebidos por cada jogador pela 
estratégia escolhida. Já na forma extensiva, o jogo deve exibir: 
a)  os jogadores, 
b)  o que cada jogador pode fazer na sua oportunidade de escolher; 
c)  o que cada jogador sabe em cada oportunidade de escolher; e 









FIGURA 1: Exemplo de diagrama da árvore 
Fonte: elaboração própria 
 
 
Um jogo na forma extensiva, e que utiliza um diagrama de árvore, é composto de nós 
e ramos. Cada nó representa um ponto de decisão de um dos jogadores. Um ramo representa 
uma possível escolha para um jogador. Cada ramo conecta dois nós e tem uma direção. A 
direção é representada por uma seta. Se o ramo vem de N1 pertence ao jogador i, e liga ao nó 
N2 que pertence ao jogador j, então o jogador i escolhe antes do que do jogador j e o nó N1 
imediatamente precede o nó N2. 
O jogo acaba nos nós terminais. Nestes, existem dois números. O primeiro diz respeito 
ao prêmio daquele jogador que escolhe inicialmente, enquanto o segundo número se refere ao 
prêmio do jogador que escolhe na seqüência. As regras para se organizar um diagrama de 
árvore são: 
Regra 1: sempre existirá um nó de decisão que antecede e um nó de decisão que 
sucede. Apenas o nó inicial não tem antecessor e o nó terminal não tem sucessores; 
Regra 2: Nenhum nó de decisão de um diagrama de árvore tem um ramo que se 
conecta a si mesmo;  
Regra 3: Cada nó de decisão é sucessor de um único nó de decisão; e  
Regra 4: Cada diagrama inicial tem exatamente um nó de decisão que inicia. 
  Como exemplo temos o seguinte jogo: 
a) o jogador i escolhe a ação 
i a1e, então, escolhe a ação a2 de seu conjunto de 
ações possíveis A
ij{ }
j i a a 2 1, .   
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b) O jogador 2 observa a1 e então escolhe a ação a2 de seu conjunto de ações 
possíveis A
ji{ }
i j a a 2 2, . 
c) Os prêmios são r1(a1, a2) e r2(a1, a1). 
 
 
1.1.3.12 Tempo cronológico e tempo do jogo  
 
 
Os jogos de ação simultânea ocorrem quando as jogadas, escolhas de cada jogador, 
ignoram as decisões dos demais no momento em que toma sua própria decisão, e os jogadores 
não se preocupam com as conseqüências futuras de suas escolhas (BIERMAN, 1998). 
Os jogos de ação seqüencial apresentam uma ordem de ações, ou seja, possuem jogadores 
que tomam decisões: um jogador primeiro escolhe, para só depois o outro escolher. Essa 
informação da decisão do primeiro pode servir ou não de referência para a ação do jogador 
seguinte. Trazendo a possibilidade dos payoffs futuros serem alterados, o que acrescenta uma 
solução de incerteza ao jogo. (BIERMAN, 1998) 
Considerando, então, esta classificação passe-se a uma abordagem dos jogos quando 










1.1.4. Jogos quanto à informação  
 
 
Fudenberg (1994), Gibbons (1992) e Bierman (1998), caracterizam im jogo pelo tipo 
da informação perfeita (completa e simétrica) ou imperfeita (completa e assimétrica). 
Nos jogos de informação perfeita, os jogadores fazem escolhas sabendo de todas as 
possibilidades e comportamento do seu adversário, ou seja, os participantes, tem pleno 
conhecimento de suas recompensas apresentadas na matriz de payoffs ou no diagrama de 
árvore. 
 Os jogos de informação imperfeita são utilizados em situação em que não existem 
todas as informações para se tomar uma decisão e as características dos jogadores não são de 
conhecimento comum. Existindo, por isso, informações privadas ou não determinadas e, 
consequentemente, os prêmios também não são de conhecimento comum. Dessa maneira, sem 
prêmios divulgáveis dificultava-se comumente a existência completa dos elementos 
necessários a um jogo, ou melhor, importantes para uma análise de decisão. 
Tendo em vista esse fato, John Harsanyi apud Leite (2005) apresentou uma 
possibilidade de aplicação dos jogos em situações nas quais as informações não estejam 
divulgáveis para compor todos os elementos de um jogo. Para tanto, transformou os jogos de 
informação incompleta em jogos de informação assimétrica, fazendo os jogadores de 
diferentes prêmios como sendo do tipo distinto, e acrescentou um jogador a que chamou de 
Natureza, e o qual tem conhecimento de toda informação que não está disponível. Desse 
modo, fez os demais jogadores dividirem a crença da probabilidade das escolhas na natureza. 
Esse novo jogo é denominado de jogo baysiano, no qual existem três jogadores, a 
natureza, o jogador i e o jogador j. Os jogadores i e j fórmulam crenças dos jogos que eles 
estão jogando. E a natureza escolhe de forma probabilística, chamada crenças a priori. Em tal  
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jogo, para se chegar ao equilíbrio de Nash deve-se construir uma distribuição de 
probabilidade, isto é, associar aos vários eventos possíveis a probabilidade de que eles 
eficientemente ocorram. 
Na realidade emprega se o estado da natureza para descrever eventos que efetivamente 
ocorrem em situação que contenha elementos aleatórios. E, na existência desse elemento, a 




1.1.5 Estratégias empresariais 
 
 
Para aplicação de jogos na proposta de estratégia das firmas tem-se: 
Segundo Porter (1986), cada empresa que complete uma indústria possui uma 
estratégia competitiva, seja explícita ou implícita. Possui, em essência fórmulas amplas para o 
modo como uma empresa irá competir, quais deveriam ser as suas metas e quais as políticas 
necessárias para atingir essas metas. Nesse contexto, o governo pode afetar a rivalidade entre 
os concorrentes influenciando o crescimento da indústria e a estrutura de custos. 
Entre as diversas estratégias desenvolvidas por Poter (1986), destaca a liderança de 
custo total, na qual a empresa líder tem o objetivo de obter menores custos em relação a seus 
concorrentes, o que proporciona a empresa retornos acima da média. 
Essa estratégia é vulnerável a riscos como: a) mudança tecnológica que anula o 
investimento ou a aprendizado anterior; b) aprendizado de baixo custo por novas empresas 
que entrem na indústria ou por seguidores, por meio da imitação ou de sua capacidade de 
investimento em instalações modernas; c) incapacidade de ver a mudança necessária no  
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produto ou no seu marketing em virtude da atenção dada ao custo; e por fim, d) inflação em 
custos estreitam a capacidade de a firma manter o diferencial de preços suficiente para 
compensar a imagem da marca do produto em relação ao preço dos concorrentes ou a outras 
formas de diferenciação. 
Dado que existem vários fatores que favorecem as disparidades entre os custos de 
diferentes firmas, estas devem prestar atenção particular a relação entre seus custos de 
produção relativamente aos custos de produção das firmas rivais. O instrumental analítico 
básico da análise estratégica de custo é a construção de uma cadeia completa de custo de 
produção, mostrando a forma como os custos são formados desde o início da atividade 
produtiva até o preço pago pelo comprador final do produto em consideração. 
A cadeia completa de custo-produção inclui, portanto, mais do que a estrutura interna 
de custo da firma: ela inclui o custo de fabricação em cada estratégia da cadeia de mercado 
que leva o produto até o seu consumidor final. A construção de uma cadeia como essa é mais 
reveladora do que a simples análise da estrutura interna de custo da firma, uma vez que a 
capacidade de ela fornecer aos consumidores finais um produto a um preço competitivo pode 
depender de diversos fatores de custo que se originam da cadeia de custo – produção.  
A tarefa de construir uma cadeia de custo – produção exige que se quebre a série 
histórica dos custos da firma em diversas categorias de custos e que se desenvolva uma série 
de estimativas de custos para as parcelas anteriores e posteriores da cadeia de custo–produção. 
Ela também exige que se façam estimativas a respeito dos mesmos elementos de custos das 
firmas rivais – o que, por si só, consiste num notável avanço da tecnologia de concorrência.  
Vale salientar que a cadeia de custo–produção de uma firma depende de fatores 
relacionados à sua própria situação, e pode variar de item para item na mesma linha de 
produção de grupo de cliente para grupo de cliente (se são utilizados diferentes canais de  
 
28
distribuição), e de planta para planta (se as plantas empregam diferentes tecnologias ou estão 
localizadas em diferentes regiões geográficas).  
Assim, em se tratando de estratégia de custos, também devemos compreender que a 
firma está buscando maior lucro, definido como receita total menos custos total (Lucro = 
receita total - custo total) (MANKIW, 2005) 
Dean (1962) define lucro como o excesso da renda sobre o custo de produção, 
incluindo custo de oportunidade e custo contábil. Nessa observação, ele classificou as teorias 
do lucro em: a) a que considera o lucro como recompensa, e por isso, a incerteza; b) a que o 
considera como conseqüência de atributos de imperfeições; e c) a que vê lucro como 
recompensa das inovações bem sucedidas. Esta classificação baseia-se na discordância entre 
contadores e economistas, no que significa depreciação; tratamento dos ganhos e perdas de 
capital; e  base do nível de preços para a avaliação das instalações e para o impasse entre 
custos e correntes políticas de maximização de lucro. 
O custo total proposto para análise se classifica em custos fixos (não variam com a 
quantidade produzida) e variáveis (mudam à medida que varia a quantidade produzida) e 
custos no curto e no longo prazo.  
No curto prazo, a firma perde a capacidade de variar insumos como o espaço 
disponível para a atividade produtiva. Enquanto, no longo prazo, existem tempo e 
oportunidade de modificação da tecnologia. (THOMPSOM, 1993). 
Visto os elementos básicos de um jogo e a estratégia empresarial de minimização de 
custos, aborda-se no capítulo seguinte, os aspectos técnicos, econômicos e políticos da cadeia 









2 O GNV E A MATRIZ ENERGÉTICA: PARAÍBA E BRASIL 
 
 
  Nesse capítulo busca-se contextualizar o uso do gás natural como combustível veicular 
frente à matriz energética, apresentando aspectos técnicos, econômicos e políticos, 
destacando-se os elementos necessários para a construção do jogo que analisa o uso do GNV 
como insumo para táxi, sob a ótica dos custos. 
 
 
2.1 O Gás Natural Veicular - GNV  
 
 
O segmento automotivo tem sido um dos principais canais para a expansão do uso do 
gás natural que, por isso, passou a ser denominado de Gás Natural Veicular (GNV). Sua 
composição química inclui os seguintes elementos: metano, etano, propano, ibutano, nbutano, 
pentano, nitrogênio e dióxido de carbono. Dentre eles, prevalece o metano com uma média de 
90%, seguido pelo etano (5,5%) e pelo nitrogênio (1,4%). Por esse motivo, as siglas GNV  
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(Gás Natural Veicular) e GMV (Gás Metano Veicular) representam o mesmo produto 
(BONIFÁCIO, 2005). 
O GNV (gás) e GLP (Gás Liquefeito de Petróleo) ambos gases naturais são diferentes 
em vários aspectos, a começar pela sua composição. O GNV é composto basicamente por 
metano, enquanto o GLP é composto por propano e butano. O GNV é normalmente 
armazenado sob alta pressão na forma gasosa; já o GLP (também conhecido como gás de 
botijão) é armazenado na forma líquida e sob pressão muito inferior. Isso tem grande impacto 
na maior segurança proporcionada na utilização do GNV, além disso, o uso do GLP é 
proibido para fins automotivos. (RODRIGUES, 2005) 
 
 
2.1.1 Aspectos técnicos: um breve relato 
 
 
O Gás natural pode ser obtido diretamente na natureza juntamente com o petróleo, como 
subproduto do processo de refino, ou ainda, de biodigestores num processo de decomposição 




a) Fase de exploração 
 
 
A exploração, primeiro elo da indústria de petróleo e gás natural, divide-se em 
pesquisa e perfuração. A pesquisa identifica os diversos fatores que indicam a formação de  
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grande acumulação de hidrocarbonetos, tais como: presença de rochas geradoras, porosas, 
permeáveis e selantes responsáveis pela geração e armazenamento dos hidrocarbonetos. Uma 
vez identificados todos estes fatores, é feita a perfuração do poço. 
 
b) Fase de desenvolvimento e produção 
 
 
Depois de confirmada a existência de petróleo e gás natural, inicia-se a fase de 
desenvolvimento e produção. Até este ponto as indústrias de petróleo e gás natural caminham 
juntas. Nas unidades de produção, parte do gás é utilizada como gás lift para reduzir a 
densidade do petróleo, facilitando sua extração; e parte é reservada com duas finalidades-
recuperação secundária (que aumenta a pressão interna do reservatório) ou armazenamento 
em poços de gás não associado. O restante pode ser: a) consumido internamente na geração de 
eletricidade e vapor; b) queimado em incineradores, caso não haja infra-estrutura suficiente 
que permita seu aproveitamento; e c) escoado para unidades de processamento de gás natural 
(UPGN) ou diretamente consumidas. 
 
 
c) Fase de processamento 
 
 
A parcela do gás natural produzida é conduzida através de gasodutos até as Unidades 
de Processamento de Gás Natural (UPGN). Nestas UPGN´s passa por um tratamento em que 
ocorre a separação das frações mais leves do gás natural. Após esse tratamento, obtêm se o 
gás natural seco (metano e etano), o Gás Liquefeito de Petróleo – GLP (propano e butano,  
 
32
conhecido como gás de cozinha) e a gasolina natural (pentano e superiores). Esse processo é 
esquematizado na figura 2. Observa-se a unidade de processamento tem como resultado o Gás 





FIGURA 2 – Processamento do gás após extração 
Fonte: SDN/ANP apud Bonifácio, 2005. 
 
 
d) Fase de transporte 
 
 
Das UPGN´s, o gás seco é transportado até os pontos de entrega para as companhias 
distribuidoras ou, eventualmente, a um grande consumidor. O transporte do gás natural pode 
ser feito: por meio de dutos, forma convencional; em cilindros de alta pressão (como GNC-
Gás Natural Comprimido) e; no estado líquido (como GNL – Gás Natural Liquefeito), pode 
ser transportado por meio de navios, barcaças e caminhões criogênicos, a -160ºC, e seu 
volume é reduzido em cerca de 600 vezes, facilitando o armazenamento. Nesse caso, para ser 








e) Fase da distribuição 
 
 
A partir do transporte do gás natural, seja por quaisquer meios existentes, esta fonte de 
energia pode ser comprada pelas concessionárias de distribuição estaduais e, então, vendidas 
para os consumidores finais através dos canais de distribuição. O gás natural pode ser 
utilizado de diversas formas, desde a produção de calor e frio para o consumo industrial e 
residencial até a geração de eletricidade e utilização como matéria-prima pela indústria de 
transformação e uso automotivo. 
 
 
f) As reservas brasileiras 
 
 
As primeiras reservas brasileiras de gás natural foram registradas em 1947, a partir das 
descobertas de óleo e gás natural na Bahia e em 1980 na bacia de Campos no Estado do Rio 
de Janeiro. Atualmente, as reservas estão estimadas em 409,8 bilhões de m
3. Desse total, 
225,9 bilhões de m
3 referem-se ao volume provado, e o restante às reservas prováveis. 
(www.gazcar.com.br, 2005) 
Mais de 50% das reservas brasileiras de gás estão localizadas na bacia de Campos, e o 
restante espalhado pelas outras regiões do país. O Brasil produz cerca de 25 milhões de m
3 de 
gás natural por dia, e a Petrobrás Distribuidora (BR) conta com a maior rede de distribuição 
do produto, com postos localizados nas mais diversas cidades do país. Além das reservas 
existentes, o abastecimento do mercado será complementado com a entrada em operação do 
gasoduto Brasil-Bolívia (www.petrobrás.com.br, 2005).  
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Rodrigues (2005) em pesquisa realizada na Petrobrás, constatou que a formação de 
petróleo e do gás natural continua a ocorrer na natureza, porém, as movimentações atuais da 
crosta terrestre, são muito escassas e a velocidade com que suas novas quantidades são 
geradas é desprezível. Por esta razão, diz-se que as acumulações destes produtos são “não-
renováveis”. Ainda que chegue ao esgotamento em algumas décadas, em face das grandes 
quantidades que atualmente são extraídas do subsolo ano a ano, o gás natural deve ser a 
principal fonte de energia a suceder o petróleo, com prevalência por toda a primeira metade 
do século XXI. 
O Brasil também é um dos principais compradores do gás Boliviano que possuia 
reserva de aproximadamente 55TCF, em 2003, sendo 14% das reservas prováveis operadas 
pela Petrobras (STRAT, 2004). 
 
 
2.1.1.1 Uso automotivo 
 
 
  No segmento automotivo quanto aos aspectos técnicos do GNV, serão apresentados os 
casos dos motores convertidos para o GNV, incluindo veículos oriundos de fábrica e o kit 









2.1.1.1.1 Esquema de distribuição do GNV 
 
 
  Os grandes centros urbanos ao longo da costa brasileira já são abastecidos por redes de 
gasodutos que levam o Gás Natural para os postos de abastecimentos. 
  O número de postos de abastecimento com registros no Brasil, até 23 de janeiro de 
2006, era de 1.187 postos, distribuídos por 15 estados, (figura 3).Apenas não há postos nos 
Estados de Roraima, Amapá, Pará, Maranhão, Tocantins, Goiás, Acre e Rondônia 
(www.gasnet.com.br). 
  No Estado da Paraíba, universo de estudo deste existem 22 postos de distribuição do 
GNV, situados nas cidades de Bayeux (2 postos), Cabedelo (3 postos), Campina Grande (1 





FIGURA 3 - Postos de abastecimento de GNV no Brasil 











  O abastecimento veicular nestes postos podem ser rápido ou lento, ou combinação dos 
dois tipos (TEIXEIRA, 2005). O tempo gasto no abastecimento do veículo é de cerca de 3 a 7 
minutos, e requer do posto de abastecimento, basicamente, área de compressão, área de 
armazenagem e medidores e totalizadores de Gás Natural (op. cit). 
 
 
2.1.1.1.3 Os veículos a GNV 
 
 
Veículos movidos a GNV diferem quanto à origem da adequação de seus motores. 
Pois, há os preparados de fábricas para o uso do GNV e há os que são convertidos 
posteriormente. Entre os veículos convertidos, há motores de combustão interna a ciclo Otto 
ou a ciclo Diesel. (TEIXEIRA, 2005) Motores a ciclo Otto são classificados, no Brasil na 
categoria de veículos leves (automóveis, táxis) e os a ciclo Diesel são classificados na 
categoria pesados (ônibus e caminhões). 
Neste trabalho, serão estudados a categoria de veículos leves, devido à conseqüência 
do próprio processo de expansão do GNV no Brasil que nos aspectos econômicos e políticos. 
Serão tratados especificamente os motores a ciclo Otto, que utilizam gasolina, ou álcool 
etílico hidratado como combustível. Esse tipo de motor é facilmente adaptável ao uso do 
GNV, podendo, inclusive, o veículo funcionar como bi-combustível, utilizando um Kit GNV,  
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ou seja, um conjunto de elementos que fazem com que um automóvel movido a gasolina ou 
álcool se torne bi-combustível, movendo-se através da combustão do álcool, gasolina ou gás 
natural. (TEIXEIRA, 2005) 
O kit-GNV, segundo Bonifácio (2005), é composto por redutor, manômetro, 
mesclador, chave comutadora, cilindro, Tubo de alta, emulador de bico, eletro-válvula e 
válvula de cilindro, conforme disposição observada da figura 4 . 
 
 
FIGURA 4 - Visão da localização dos componentes 
Fonte: Bonifácio, 2005 
 
 
  Este kit funciona da seguinte maneira: 
 
 
O GNV sai do reservatório através da válvula do cilindro e se dirige ao 
compartimento do motor através de uma tubulação de alta pressão ligada à válvula de 
abastecimento. No compartimento do motor, situa-se o redutor de pressão onde o gás 
natural veicular chega e sofre uma redução de pressão caindo de 220 bar (Fonte: 
www.gaspoint.com.br) para a pressão de alimentação do motor; do redutor o GNV 
segue para o misturador de ar/combustível que montado no tubo de alimentação, 
realiza a função de dosar o fluxo de gás proporcionalmente à necessidade do motor e 
que é representada pela depressão gerada no coletor de admissão. Uma eletroválvula 
de alta pressão permite a passagem do GNV somente com o motor funcionando e 
estando a chave comutadora na posição GNV.  
A chave comutadora/indicadora tem a função de permitir sempre a partida a 
gasolina/álcool com passagem automática para GNV ativando a eletroválvula e  
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permitindo ao usuário, além de selecionar a qualquer instante o combustível desejado, 
visualizar o nível de GNV presente no reservatório.  
Durante o funcionamento a gás, o emulador eletrônico (com o dispositivo para 
corte dos injetores) interrompe o fluxo de gasolina/álcool ao motor, enquanto que 
durante o funcionamento a gasolina/álcool, o fluxo de GNV é interrompido pela 
eletro válvula de alta pressão (BONIFÁCIO, 2005:26). 
 
 
Para essa instalação as convertedoras (casas autorizadas para realizar a instalação do 
Kit-GNV) cobram em média de R$ 1.500,00 a R$ 3.500,00 de reais dependendo do tamanho 
do cilindro, do modelo e da necessidade do veículo. A conversão é realizada com a inspeção e 
autorização do Inmetro. Ao concluir a conversão, o Senai entrega um certificado ao 
proprietário do veículo que servirá para o licenciamento junto ao Detran, obtendo uma 
redução de 20% no IPVA (CAMPOS, 2006). 
Uma questão que preocupa o usuário com a conversão é o desempenho dos motores. 
Segundo a (www.gasnet.com.br), o GNV possui propriedades físicas e químicas requeridas 
pelo motor a ciclo Otto, o que propicia a potência necessária e o desempenho regular para o 
motor, tanto em marcha lenta, quanto em resposta à solicitação da potência ou de toque. No 
entanto, os motores a álcool hidratado se adaptam melhor ao uso de GNV, devido a sua 
elevada taxa de compressão. A perda de potência em veículos bi-combustível é devido à 
necessidade de manter as taxas originais de compressão dos motores a gasolina e álcool que 
são inferiores ao do GNV. (www.gasnet.com.br). 
Outra preocupação é quanto ao espaço do porta-malas do carro que fica reduzido, esse 
transtorno pode ser resolvido com os veículos oriundos de fábricas a GNV, pois não só 
minimizam o problema da perda de espaço no porta-malas, como possibilita o uso de diversos 




FIGURA 5 – Disposição de cilindros em veículos vindo de fábricas a GNV. 
Fonte: TEIXEIRA, 2005 
 
 
Estes carros são montados em vários países e por diversas montadoras como a 
DaimlerChysler, Iveco, Fiat, ERF, Opel, SAAB, Honda, BMW, Volvo, Ford entre outras 
(TEIXEIRA, 2005). 
A produção de veículos a GNV foi mais acentuada na última década, devido ao custo 
de conversão e o preço dos veículos novos, oriundo de fábrica a GNV, que são discrepantes, 
incentivando a conversão.  
Tecnicamente, o GNV vem sendo divulgado pela mídia apresentando rendimento de 
60 % maior que a gasolina e o álcool. Na verdade essa divulgação é um engano, pois, segundo 
o Professor Grilo (2006), os engenheiros calculam a energia de um combustível através da 
quantidade de caloria contida em uma unidade do combustível medida pelo Poder Calorífico 
Inferior (PCI) que, no caso da gasolina, é de 10600kcal/kg; para o álcool, 6400kcal/kg e, para 
o GNV, é de 8600 a 8900 Kcal/m
3. 
Fazendo as comparações observa-se uma porcentagem de 60% apenas de PCI para o 
álcool e 17% a menos, de PCI para o GNV
8. 
__________ 




Tal fato mostra que a economia feita com o GNV é de caráter de custo em relação ao 




2.1.1.1.4 Vantagens e desvantagens técnicas 
 
 
Quanto aos aspectos técnicos, podem se destacados algumas vantagens como o fato de 
a reserva do GN ser  suficiente e  ter  significativo  desempenho de  locomoção e rendimento, 
potência e abastecimento, ou seja, maior vida útil dos equipamentos. Dentre as desvantagens, 
a perda parcial do porta-malas e a pouca autonomia devido a quantidade dos postos de 
abastecimento e a sua ausência em algumas cidades. 
 
 
2.1.2 Aspectos econômicos 
 
 
Tratar da questão econômica envolve elementos do mercado do Gás Natural (GN) e a 
matriz energética do país como a oferta e a demanda dos combustíveis, estruturas das 
indústrias, mapeamento do comportamento do consumidor, concorrência e formação dos 
preços dos combustíveis. 
Antes de iniciar tal questão vale esclarecer que o gás natural que é entregue pelas 
distribuidoras estaduais para residências, comércio, indústria e termelétrica e o GNV têm a 
mesma composição (www.gasbrasil.com.br, 2005).  
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No mercado brasileiro o Gás Natural, segundo Colombo Filho (2005), do lado da 
oferta, as reservas e fontes de fornecimento são da ordem de bilhões de metros cúbicos. Em 
1997, o GNV representava 0,9% de seu fornecimento, em 1999 subiu para 3,4%, em 2001 
para 8,6%, e em 2003, com a bacia de Santos, para 12% e, em 2004, baixou para 11,6%.  
Colombo Filho (2005) também apresentou a projeção de oferta de gás natural de 2002 
a 2010, em milhões de metros cúbicos por dia, mostrando uma oferta de 62 milhões de m
3/dia 




               GRÁFICO 1 – Projeções de oferta de Gás Natural 




Nessa mesma perspectiva, apresentou a previsão de evolução da demanda por gás 
natural até 2010, com base na demanda de 2003, estimando um crescimento de 14,2% ao.ano, 
com meta para 2010 de 77,6 milhões de m
3/dia, distribuídos, como mostra a figura 6, 13,8 
milhões de m
3/dia para outros usos, 36,7 milhões de m
3/dia para a indústria e 27,1 milhões 






FIGURA 6 – Previsão de evolução da demanda por gás natural no Brasil até 2010 
Fonte: Petrobrás por ABgnv apud Colombo Filho, 2005. 
 
 
A evolução de venda até 2003 apresentou aproximadamente 13% a.a para o Nordeste e 
19% a.a para o Sul, Sudeste e Oeste. Para 2004, a demanda por gás foi distribuída da seguinte 
forma: 61,6% indústria, 1,6% residencial, 1,2% comercial, 11,6% transporte e 24,0% do 
segmento de geração de energia elétrica, de um total de 37.795 milhões de m
3/dia. (Petrobrás 
e Abgás apud COLOMBO, 2005). O percentual de 11,6% demandado pelo setor de 
transportes no Brasil corresponde a 719,2 mil de m
3/dia. A evolução da demanda entre 2000 e 
2005, apresentou crescimento de 44,3% ao ano. 
Especificamente, para a Paraíba constatou-se um crescimento médio de 7% ao ano, no 
mesmo intervalo. Para os demais estados Nordestinos têm-se: Pernambuco 8,5%; Bahia 
25,3%; Alagoas 29,1%; Ceará 10,5%; Rio Grande do Norte 10,4%; e Sergipe 147,3%. 
Segundo Colombo Filho (op.cit) a frota brasileira é de 877.361. Segundo o Instituto 
Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP) a Paraíba representa 1,3%, deste total com frota de 11.190,  
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enquanto o Rio de Janeiro representou 39,2% da frota com 32.795 veículos. A Paraíba só 
perde para o estado de Sergipe que representa 1,1% com frota de 9.897 e para o Mato Grosso 
que representa 0,4% com frota de 3.883 e Alagoas que representa 1,2% com frota de 10.169. 
Na frota nacional de GNV´s leves, 8% são de táxi/lotação, 31% particulares, 7% 
profissionais autônomos, 4% microempresas, 18% de frota autônoma, 11% frota de empresas 
e 21% frota de prestação de serviços. Vale salientar que os 8% dos usuários de táxi foram 
responsáveis pela expansão do consumo do GNV, como será abordado mais a frente. 
A avaliação de Iootty (2004) indica que a elasticidade preço da demanda por GNV no 
Brasil no período de 2001 a 2003 é pouco sensível à variação do preço da gasolina, sobretudo, 
no curto prazo, como também o consumo de GNV é inelático ao preço do combustível 
gasífero, enquanto o fator renda surge como importante determinante da demanda. 
Concluindo que, no curto prazo, a viabilidade financeira para efetuar a conversão do 
automóvel é mais relevante do que a própria dinâmica dos preços. No longo prazo, todavia, a 
situação se inverte, indicando que a demanda reage mais à variação no preço, sobretudo do 
GNV, do que à alteração da renda.  
Na pesquisa de Teixeira (2005) na cidade de Porto Alegre, o segmento táxi ficou 
caracterizado por uma probabilidade de conversão de 42% para 70% em um cenário de 
manutenção dos preços. Na pesquisa de opinião para avaliação das razões da não conversão 
da Mizrahy apresentado por Rodrigues (2005), em Curitiba, os motivos citados entre os 
taxistas foram: primeiro o preço da conversão; segundo o fato de não serem proprietários dos 
carros e convertê-los seria imobilizar um capital; terceiro foi a perda de espaço no porta-
malas. Além desses motivos, Rodrigues (op.cit) apontou ainda planos de trocar os veículos, 
mínima percepção das diferenças de preço entre o gás e o álcool, e o fato de ter incentivos 
para comprar carro a álcool com motor 1.0 que já ser econômico.  
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Bonifácio (2005), em pesquisa para Campina Grande, investigou o nível de 
conhecimento e satisfação dos usuários do GNV. Tal autor constatou que 100% dos veículos 
convertidos à GNV possuem o símbolo do Inmetro, 70% são preocupados com a manutenção 
do kit, e que 50% não conhecem todos os itens do kit-GNV, mas o Detran determina que seja 
de conhecimento do motorista. Em termos de preço, o uso do GNV é mais viável que a 
gasolina e o álcool. 
No quesito satisfação de desempenho e potência, 25% informou alto nível de 
satisfação, 70% nível médio de satisfação reclamando da perda de potência e da redução de 
espaço do bagageiro e 5% não estão satisfeitos, atribuindo a falhas mecânicas no veículo após 
a instalação do kit. 
Como o preço é o fator determinante da satisfação e utilização do combustível, a 
questão do preço do GNV está associado ao processo de formação de preço que depende da 
estrutura da indústria de GN e do mercado de combustível brasileiro submetido a uma política 
de preço contextualizada pelas relações internacionais e prioridades especulativas. 
 
 
2.1.2.1 A organização da indústria de Gás Natural no Brasil 
 
 
  A indústria de GN no Brasil, com sua cadeia produtiva é composta por exploração, 
produção, transporte e distribuição. Segundo Barreto (2003), a indústria esteve até 1988, 
integrada verticalmente, sendo um monopólio estatal sobre o comando da Petrobrás. Contudo, 
as barreiras foram gradativamente removidas, resultando em nova configuração industrial (ver 
anexo I).  
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  A mesma autora informa que após a mudança na configuração da indústria algumas 
definições foram revistas, como: Produção: participação de vários atores, via concessões, ou 
parcerias com a Petrobrás, liberando a importação do gás, num mercado competitivo, com 
alienação do capital privado nacional, estrangeiro e estatal. 
Transporte: continua um mercado de monopólio natural mediante seus custos de 
investimento, porém não mais centralizado sobre domínio da Petrobrás, sendo este um setor 
aberto a consórcios, nos quais a presença da Petrobrás é predominantemente; surge o 
transportador, empresa titular das instalações de transporte que presta o serviço de transporte 
de gás; e o carregador, empresa usuária do serviço de transporte contratado junto ao 
transportador. 
A distribuição é considerada uma concessão estadual e a partição acionária segue 
composição: Governo do Estado, Petrobrás (através da BR Distribuidora) e investidor 
privado, geralmente, a Enron, representada por sua subsidiária Gaspar e Dupart. O 
consumidor final já classificado no que atende ao segmento proposto será configurado no 
capítulo seguinte. 
Diante dessa estruturação é importante se referir à regulação setorial e a defesa da 
concorrência para a indústria de gás natural no Brasil que, pelo visto, é muito complexa, e 
direciona a construção do mercado. O processo de preservação da concorrência segue: caso a 
Agência Nacional de Petróleo (ANP) tome conhecimento de um fato que configure infração 
de ordem econômica, comunica ao CADE (Conselho Administrativo de Defesa da 
Concorrência) e SDE (Secretaria do Desenvolvimento Econômico). Legitimado por portarias. 
(SALGADO apud BARRETO, 2003). 
Na Paraíba, a PBGás empresa formada por capital misto, com participação acionária, 
governo do Estado através da secretaria de infra-estrutura, a Petrobrás Distribuidora S.A. 
subsidiada da nacional e a Gaspart – Gás Participações S.A. empresa de capital privado,  
 
46
controlada pela Enrow. A PBGás é uma distribuidora do gás oriundo dos campos de produção 
de gás/óleo do Rio Grande do Norte e transportado à Paraíba pelo gasoduto Nordestão, 
(supervisionado pela Petrobrás e com preços praticados mediante portaria). 
A seguir será estudado como se configura o preço do GNV e dos demais combustíveis. 
 
 
2.1.2.2 Mercado de combustíveis e a formação dos preços 
 
 
A matriz energética brasileira é apresentada segundo Ben (2004) pelos tipos de 
energéticos e seu percentual de participação, como pode ser visto no quadro 4, com o álcool 
representando 3,5%; a energia elétrica 15,6%; derivados de petróleo 46,7%; o gás natural 
5,6%, a lenha 8,1% e outros 20,5%. 
 
 
Tipos de Energético/Energia  Percentual  da  Matriz 
Energética 
Álcool 3,5% 
Energia Elétrica  15,6% 
Total de Derivados de Petróleo  46,7% 




QUADRO 4- Demonstrativo da participação dos energéticos na matriz energética brasileira 
Fonte: Ben, 2004 
 
 
O mercado de combustíveis movimenta aproximadamente R$ 70 bilhões de reais ao 
ano gerando uma receita de impostos de aproximadamente R$ 35 bilhões. Em muitos Estados 
da Federação, a arrecadação de ICMS sobre combustíveis é uma das principais fontes de 
recursos. Mais de 28.000 postos revendedores empregam centenas de milhares de pessoas nos  
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atendimentos de abastecimento de combustíveis, serviços de borracharia, troca de óleo e lojas 
de conveniência sendo ainda células urbanizadoras em regiões ao longo de estradas estaduais 
e federais, agregando desenvolvimento econômico e social a diversas pequenas cidades do 
interior do país. (PIRES, 2002) 
Dentro desse mercado desde a década de 90 o governo brasileiro vem promovendo a 
abertura do segmento, ou seja, retirando o Estado, enquanto agente produtor de bens e 
serviços de alguns setores, e revendo monopólios em áreas controladas durante longo período 
por empresas estatais.  
  Embora o setor de distribuição e comercialização de derivados do petróleo fosse o 
único a não estar englobado pela legislação monopolista, a regulamentação do Estado 
inicialmente através do Conselho Nacional do Petróleo (CNP) - mais tarde substituído pelo 
Departamento Nacional de Petróleo (DNC) - e a forte dependência de um único fornecedor, 
fizeram com que não se pudesse falar em livre mercado, mas sim em um oligopólio fechado 
de empresas distribuidoras, dentre elas multinacionais de grande peso fortemente atreladas ao 
controle estatal. 
  No entanto, após algumas ausências do governo, uma série de processos judiciais 
surgiram devido ao abuso de poder econômico. Na seqüência o Governo criou a Agência 
Nacional de Petróleo (ANP) e paulatinamente portarias da ANP vêm liberando o mercado 
com a permissão de produção de combustíveis pelas petroquímicas, sua importação direta e 
liberação dos preços nas refinarias.  
  Diante disso, a estrutura de preço desse mercado possui duas fases: anterior e posterior 









Segundo Pontes (2002), a estrutura de preço dos combustíveis, antes da abertura do 
mercado que vigorou até 2001, apresentava uma estrutura de tributação de composição do 
preço:  
a) Preço de Faturamento, que é o preço pelo qual o produtor faturava os derivados 
ao distribuidor. Esse preço é composto pela soma dos PIS, Cofins, Preço de Realização e 
Parcela de Preço Específico (PPE). Nele não está incluso o ICMS. Era determinado por 
portaria interministerial dos Ministérios da Fazenda e Minas e Energia;  
b) Preço de Realização, que é o valor que o produtor recebia pelo produto vendido ao 
distribuidor. Acompanhava a cotação do dólar e do preço dos derivados no mercado 
internacional, mas especificamente no golfo do México. 
c)  Parcela de Preço Específica ( PPE), que era a diferença entre o preço de 
faturamento e de realização depois de extraído do primeiro o valor nominal do PIS e da 
Cofins. Foi criada para proporcionar uma conta petróleo entre a Petrobrás e o Tesouro 
Nacional visando subsidiar outros derivados considerados essenciais à população brasileira 
como o gás liquefeito de petróleo que é considerado integrante da cesta básica. Esses produtos 
têm preço de faturamento menor que o de realização. Didaticamente falando, a gasolina era 
vendida com preço superior ao real para que outros derivados pudessem ser vendidos a preços 
inferiores aos reais. Cada vez que um carro era abastecido parte do dinheiro pago permitia que 
o gás de cozinha fosse vendido mais barato;  
d) Substituição Tributária em que alguns produtos, dentre eles a gasolina e o diesel 
são comercializados sobre essa estrutura de tributação, que consiste em cobrar na ponta da  
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cadeia os impostos incidentes em todas as etapas. Todos os impostos são cobrados na venda 
do combustível do produtor para o distribuidor. As vendas do distribuidor para o posto 
revendedor e deste para o cliente final são isentas de impostos, pois já foram cobrados 
antecipadamente por substituição tributária;  
e) Margem Bruta do Distribuidor, trata-se da diferença entre o preço de compra do 
produto na refinaria e sua venda para o posto; 
f) Margem Bruta do Revendedor trata-se da diferença entre o preço de compra do 
produto no distribuidor para o cliente final. Varia dependentemente da região; 
g) ICMS Próprio que é a parcela do ICMS referente a primeira etapa da cadeia, ou 
seja, a venda do produtor para o distribuidor. Existe somente quando o produtor e o 
distribuidor estão no mesmo estado da federação. As operações interestaduais são isentas do 
ICMS próprio;  
h) ICMS Substituto, que é a parcela referente aos outros elos da cadeia. Existe tanto 
nas vendas intra-estaduais como nas interestaduais;  
i) Margem de Valor Agregado (MVA), trata-se do percentual a ser aplicado para 
cálculo do ICMS substituto. As margens de valor agregado são maiores para as operações 
interestaduais quando comparada com as estaduais (internas). Cada estado da federação tem 
suas próprias MVAs; e 
j) Indústria das liminares,  é a substituição tributária passível de contestação de 
legalidade baseado no argumento de que todo imposto tem que ter um fato gerador, ou seja 
tem que existir a operação para cobrar o imposto, sem ela não há o que tributar. Se um 
distribuidor comprar gasolina no produtor sob o regime de substituição tributária e não 
conseguir vender o produto para um posto revendedor, esse distribuidor teria pago imposto 
sobre as duas etapas seguintes sem que elas tivessem existido. Logo seria um imposto  
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indevido (Muitas vezes baseados no argumento alguns distribuidores conseguiram na justiça 
liminares e sentenças para não pagar o PIS e Cofins sobre o regime de substituição tributária).  
 
 
2.1.2.2.2 A estrutura de preços a partir de 2002 
 
 
Para Pontes (2002), as importações de gasolina e óleo diesel não poderiam ser 
liberadas sem a reestruturação dos tributos incidentes sobre a comercialização. Embora já 
existissem outros agentes produtores no mercado, centrais petroquímicas e refinarias privadas, 
sem a abertura às importações diretas, não se podia falar em livre mercado.  
A questão da PPE - Parcela de Preço Específica - embora não fosse um imposto 
formal não havia problema de sua cobrança junto a Petrobrás ou as Centrais Petroquímicas 
que faziam o pagamento sem maiores problemas. Logo, o governo não tinha nenhum 
problema para com o seu recolhimento. Na medida em que novos agentes passaram a entrar 
no mercado tornou-se necessária a regulamentação minuciosa de um novo imposto para evitar 
o perigo de sonegação fiscal.  
Para criar o novo imposto que viria a substituir a PPE, o PIS e Cofins, o Presidente da 
República sancionou a Lei número 10.336 em 19 de dezembro de 2001 que instituiu a - 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) incidente sobre a importação e a 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico 
combustível. 
O produto da arrecadação da Cide é destinado, na forma da lei orçamentária, ao 
pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, de gás natural e seus  
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derivados e de derivados de petróleo; ao financiamento de projetos ambientais relacionados 
com a indústria do petróleo e do gás e financiamento de programas de infra-estrutura de 
transportes.  
São contribuintes da Cide o produtor, o formulador e o importador, pessoa física ou 
jurídica, dos combustíveis líquidos. 
A Cide tinha, na importação e na comercialização no mercado interno, as seguintes 
alíquotas específicas: a) gasolinas, R$ 501,10 por m³; b) diesel, R$ 157,80 por m³; c) 
querosene de aviação, R$ 32,00 por m³; d) outros querosenes, R$ 25,90 por m³; e) óleos 
combustíveis (fuel oil), R$ 11,40 por t; f) gás liquefeito de petróleo, inclusive o derivado de 
gás natural e de nafta, R$ 136,70 por t; e g) álcool etílico combustível, R$ 29,20 por m³. 
Estas alíquotas estão definidas na própria lei 10.336 de 19/12/2001, que também 
determina que eventuais reajustes no valor a ser cobrado pela Cide são determinados via 
decreto do poder executivo. A Cide incide sobre correntes importadas para formulação dos 
produtos no mesmo valor do produto fim para a gasolina e para o diesel. No caso de correntes 
que possam ser adicionadas à formulação dos dois produtos deve incidir o valor da gasolina.  
Nas correntes passíveis de uso para gasolina e que tenham outra destinação (mercado 
de solventes, por exemplo) não deverão ter incidência da Cide, porém são marcadas 
quimicamente conforme regulamentação da Portaria ANP nº274 de 01 de novembro de 2001. 
As correntes com essa característica que tiverem seu destino incerto ou duvidoso deverão ser 
tratadas como se para combustíveis fossem destinadas, ou seja, com incidência da Cide.  
Nos impostos estaduais, ICMS próprio e ICMS substituto, não houve alteração, apenas 







2.1.2.2.3 Outras contribuições na formação de preço 
 
 
A CPMF, com alícota de 0,38%, incide sobre toda e qualquer movimentação efetuada. 
Portanto, recai sobre todos os pagamentos efetuados na aquisição de bens e serviços, ao longo 
da cadeia do petróleo. 
A gasolina vendida nos postos revendedores (gasolina C) é, na verdade, mistura 
composta, desde 10/04/2006, 80% de gasolina A e 20% de álcool etílico anidro (AEA). Os 
preços de faturamento (preço de venda às companhias distribuidoras) da gasolina A, 
encontram-se liberados desde 01/01/2002, data da conclusão do processo de abertura do 
mercado de combustíveis. 
No caso do álcool hidratado, a interferência do governo na formação dos preços de 
álcool etílico hidratado (AEA)no estabelecimento produtor e consumidor é limitada. Essa 
medida visa à redução do volume de impostos sonegados pelos estabelecimentos, em especial, 
os postos revendedores. 
A reforma tributária deverá instituir uma alícota específica de ICMS incidente nos 
combustíveis para todo o território nacional. Pelo Decreto nº 4.565, de 1º de janeiro de 2003 
um sistema de recolhimento e alícotas dos tributos incidentes sobre a comercialização do 
produto. O recolhimento das contribuições sociais PIS/PASEP e COFINS é de 
responsabilidade das distribuidoras de álcool, com diferença de procedimento entre os estados 
da federação no que tange ao ICMS. Nos principais estados produtores de álcool, o ICMS 
incidente sobre a produção é recolhido pelos próprios produtores, enquanto que, em outras 
unidades da Federação, a distribuidora é responsável pelo imposto devido ao longo de todas 
as cadeia de comercialização. Esse imposto e as forças de mercado compõem as flutuações 
dos preços dos combustíveis no mercado.  
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  Maistro (2002), ao caracterizar o funcionamento do mercado de combustíveis 
identificando os fatores que interferem na tomada de decisão dos agentes, estimou a demanda 
por gasolina e álcool anidro calculando a elasticidades de preços, e concluiu que a oferta de 
álcool e gasolina é pouco sensível a variações dos preços devido, ao fator preço produto 
somente ser liberado em meados de 1997. O mesmo ocorreu com a gasolina que foi 
determinado pelo governo até inicio de 2002. 
Outra variável constatada foi a enfática observação do mercado de açúcar que é feita 
pelos usineiros ao compor seu mix de produção. 
Já para o GNV nos últimos anos uma ampliação do uso de gás natural tem sido 
observada, mas, apesar da disponibilidade de gás e do empenho das distribuidoras estarem 
crescendo, não tem sido suficiente para completar a demanda estimando contrato de take or 
pay com a Bolívia. Em 2003, explica Halfen (2005) a Petrobrás trazia 10 milhões de metros 
cúbicos por dia de gás natural da Bolívia, enquanto o gazbol tem capacidade de 30 milhões de 
metros cúbicos, causando um prejuízo anual de US$ 400 milhões, que justificava a política de 
subsídios. 
Porém, com o fim dessa política, o gás boliviano passará a ter reajustes trimestrais, 
com base no preço de uma cesta de óleo combustível e no custo do transporte isentando a 
Petrobrás de ditar as regras do jogo, pois, se a cotação internacional do óleo cair, o preço do 
gás também cai. 
Estimando os reajustes acumulados de 24,3% no gás que vem da Bolívia e de 11,83% 
no nacional, aplicados em duas etapas relacionadas à necessidade de conter o crescimento de 
demanda de quase 20% ao ano e a fórmula aplicada e aumentar preço, apresentou a Ministra-
Chefe da Casa Civil Dilma Rousseff. (www.dep.fem.unicamp.br, 2005) 
Toda a discussão sobre o preço do GN é composta de privilégios. Segundo Bordin 
(2002), o primeiro deles é o direcionamento do gás mais barato adquirido pelas  
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concessionárias de distribuição de gás para o uso veicular. O Brasil importa cerca de 33% do 
consumo da Bolívia a um preço 17% maior que o nacional e quanto maior for o consumo de 
GNV, menor será a parcela de gás nacional. 
O segundo privilégio deve-se a margem de distribuição do GN ser menor que a dos 
outros setores, na mistura do gás nacional e importado, no entanto, há quem diga que a 
questão da diferença entre as margens seja devido ao gás ser vendido por atacado aos postos e 
no varejo aos melhores consumidores residuais. 
O terceiro privilégio, por sua vez, refere-se a estrutura tributária, pois, até 
recentemente, o GN era único combustível a não recolher a contribuição de intervenção no 
domínio econômico – CIDE, liberado também para o álcool hidratado, continuando para a 
gasolina e o diesel. O ICMS estadual é outra competitividade do GN. 
Bordin (op.cit.) informa, ainda, que o argumento para tais privilégios é a questão 
ambiental para o caso do álcool hidratado que também polui menos do que a gasolina é 
renovável, além de gerar empregos rurais. 
Diante dessa flutuação de preços, o sindicato do comércio varejista de Derivados de 
Petróleo de Blumenau (Simpeb) verificou que, nos últimos 13 meses, o álcool sofreu o menor 
reajuste (10,2%), seguido de aumento do GNV 10,9% e da gasolina 13%. 
O preço do GNV sempre foi competitivo, no entanto, com a expansão do GNV haverá 
redução de receita e, com certeza, futuramente haverá necessidade de aumentar a carga de 
impostos sobre o GNV, inviabilizando esta alternativa. Hoje, inclusive, a tarifa para o GNV é 
a menor que existe entre todas as aplicações de gás natural, deixando o metro cúbico do GNV 
mais barato do que o próprio GN.  
Deixando no presente a venda de GNV ser viável em função dos contratos take or pay, 
em que é preferível vender com pouco lucro do que não vender. Nesse contexto, fica a 
discussão, carro a álcool, gasolina ou GNV? Questão que os táxis brasileiros, segmento que  
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impulsionou a expansão do GNV no Brasil, realizam seus investimentos, hoje, atraídos pelo 
baixo preço, mas no futuro seria confiável? Para obter esta resposta teria que verificar e 
analisar os aspectos políticos. 
 
 
2.1.2.3 Vantagens e desvantagens econômicas 
 
 
Desse aspecto apresentam-se como vantagens, a diversificação da matriz energética, 
maior competitividade das indústrias, aumento da oferta de empregos, eliminação de custos 
de estocagem, difícil adulteração, preços baixos, redução da poluição urbana, custo 




2.1.3 Aspectos políticos 
 
 
Tratar de questões políticas sobre os combustíveis significa relembrar depoimento de 
representantes do governo e fazer um paralelo com depoimentos científicos e históricos na 
busca de uma coerência. 
  A Ministra Dilma Rousseff avaliou que o gás natural é escasso e o Brasil não tem 
como elevar a oferta, que não seja por meio de importação e os preços serão revistos para 
cima não por ação do governo, mas por regulação do próprio mercado  
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(www.dep.fem.unicamp.br). E ainda declara que o preço do álcool combustível vai cair nos 
próximos anos em virtude do desenvolvimento de novas tecnologias. 
  Victer (2005) responde a tal notícia como havendo um mal entendido na entrevista da 
ministra e que os quase um milhão de usuários de GNV já existente no Brasil, diante da 
constituição, práticas estaduais, e principalmente, históricas da ministra devem ficar 
tranqüilos, porque o GNV tem o aspecto balizado dos preços de gasolina e álcool que em livre 
preço estabelece modicidade nos preços dos combustíveis automotivos. 
  Almeida E. (2005) enfatiza que esse mercado não registra, em sua performance, 
habilidade da aplicação de políticas públicas principalmente, em nível regional para nortear os 
efeitos na área de transportes ao possibilitar diversificação com possibilidade de redução de 
dispêndios e tarifas. 
  Colombo Filho (2005) percebe uma carência de políticas públicas na utilização do Gás 
Natural visto que este trata-se de uma fonte que substitui qualquer combustível o que difere 
das possíveis similaridades que se queira dar ao álcool e seu Programa Nacional de Álcool 
(Pró-álcool), cuja predisposição era apenas para substituir parcialmente o uso de gasolina. 
  Halfen (2005) cita que em função das eleições na Bolívia e do projeto de 2006, de 
implantação das termoelétricas na faixa de fronteira provocou uma instabilidade nas 
perspectivas de preço do GNV. Todos estes depoimentos atentam que não existe sustentação 
definida para uma política de preços do combustível GNV. Assim, vejamos uma tendência 








2.1.3.1 Uma política de preço para a matriz de combustíveis. 
 
 
  As políticas governamentais direcionadas ao mercado de combustível limitaram-se a 
debelar os efeitos dos choques do petróleo sobre a economia do país. Posturas 
intervencionista focadas no controle de preços e quantidade criaram situações artificiais de 
oferta e demanda, quando passado as crises não havia política de longo prazo, baseado em 
instrumentos para uma economia de mercado. 
  Evoluiu de forma ciclotímica, pois no primeiro choque do petróleo, o governo 
estabeleceu subsídios para o diesel a fim de controlar a inflação, e promover a baixa artificial 
nos preços, fazendo a frota nacional utilizar o diesel, hoje exportamos gasolina e importamos 
diesel. O segundo choque do petróleo, no final da década de 70, para alcançar a auto 
suficiência energética intensificou o uso doméstico de energia e no setor automotivo ampliou 
o Pró-álcool com o álcool hidratado e anidro. Porém, o preço do petróleo baixou, na década 
de 80, o álcool deixam de ser competitivo e a indústria reduziu a produção e mesmo assim o 
governo continuou a incentivar a compra do carro a álcool, ocasionando uma crise. 
  Recentemente, assistiu-se a uma política para venda do gás natural veicular na 
substituição do álcool e da gasolina, estes últimos com preços liberalizados. Em 2002, 
estabelece-se reajustes trimestrais de acordo com o câmbio e o preço internacional de cesta de 
óleo (MF/MME nº03/00), servindo para aumentar a competitividade do gás no período de 
2003 à 2005, paralelamente aumentou o risco associado a imprevisibilidades dos reajustes do 
preço do gás. 
  Em 2005, este risco ficou mais visível e ainda maior com o debate público de elevar o 
preço do gás, visando incentivo ao crescimento do mercado, com perspectiva difícil de 
garantir a oferta.  
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  Nessa observação, Colombo Filho (2005) recomenda que, em um debate do tipo, é 
importante uma política de preço na indústria de infra-estrutura seja qual for seu estágio de 
desenvolvimento, mesmo em um cenário de liberalização de preços paradoxalmente 
processada em estrutura de monopólio natural. Do mesmo modo são definidos critérios de 
fixação de tarifas dos gasodutos que hoje são confusas. 
  Diante dessa situação, seria importante que não sendo possível definir preço de forma 
competitiva para o GN, fosse definido, ao menos, critérios previsíveis de favorecer os 
consumidores e a própria Petrobrás evitando pressões oportunistas na definição da estratégia 
de preços (Almeida, 2005). 
  A responsabilidade da não existência de uma política de preços para GNV nas 
distribuidoras é atribuída fundamentalmente aos princípios da Lei do Petróleo e do gás (Lei 
9.478 de agosto de 1997) por não haver espaço para o posicionamento de uma política de 
preço fundamentada nas leis de mercado que force a concorrência na oferta de gás, com 
efeito, preços eficientes. 
Desse modo, pode-se observar a necessidade de uma política austera de preços 
compatíveis com as leis de mercado que transpareça confiança aos consumidores que neste 
estudo é o segmento táxi. É de extrema importância que os investidores tenham confiança e 
não sejam sujeitos a um processo cíclico de constante política repercutindo em grandes 
depreciações financeiras. Além disso, é importante lembrar também que, com a nova 
arrecadação federal, a guerra de receitas entre governo federal e estadual pode gerar aumento 
no preço do GNV devido ao CIDE e o ICMS (Bordin, 2002). 
As vantagens nos preços do GN ocorrem em função da isenção de impostos que 
representa garantia econômica e benefício social com menos poluição. As desvantagens são as 
incertezas quanto à manutenção do preço devido à ausência de política e quanto ao 
atendimento da demanda a preços baixos, além da falta de informações completas.  
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2.2 Um pouco da História do GNV e do álcool 
 
 
Historicamente, a utilização de gás natural como combustível para motores, 
especialmente industriais, vem de muitas décadas. A escassez de combustíveis líquidos, 
sobretudo nos países da Europa, deu origem à aplicação de gás natural nos motores 
veiculares. 
O assunto referente ao gás natural voltou à tona no fim da década de 1960 e início da 
década de 1970, quando a elevação do preço do petróleo obrigou os governos e fabricantes de 
veículos a buscarem alternativas energéticas mais viáveis, tanto do ponto de vista técnico 
quanto econômico. 
Das diversas fontes alternativas de energia – solar, eólica, elétrica, hidrogênio e 
biomassa – o gás natural é a que dispõe de tecnologia mais pesquisada e a que melhor tem 
eficiência comprovada em operações regulares de transportes. 
A utilização do gás natural como combustível para veículos vem ganhando espaço 
crescente. São mais de três milhões de unidades de veículos em circulação por 47 países da 
Europa, América do Norte, América do Sul e Ásia. O crescimento do GN consolida-se cada 
vez mais como solução inteligente de aproveitamento de recursos energéticos alternativos ao 
petróleo. (RODRIGUES, 2005) 
E se tratando de recursos energéticos alternativos deve-se lembrar que, durante a 
Segunda Guerra Mundial, começou a faltar combustível para o setor de transportes, devido 
aos esforços estarem voltados para indústria bélica. Naquela época, a frota de mais de 100 mil 
veículos estava paralisada pela falta de petróleo. Passou-se, então, a restringir o uso do 
petróleo aos ônibus e caminhões, utilizando gasogênio como combustível alternativo e álcool 






FIGURA 7-Modelo de um automóvel movido a gasogênio durante a segunda guerra mundial 
Fonte: Fernandes apud Teixeira, 2005. 
 
 
O gasogênio era produzido em um equipamento que ia acoplado aos automóveis (ver 
figura 7), ônibus e caminhões, movido pela queima do carvão vegetal. O uso deste 
combustível gerava uma economia de 50% em relação à gasolina (Fernandes apud Teixeira, 
2005), mas se perdia parte da potência do veículo, havia uma alta percentagem de poluição, 
baixo poder calorífico e eram necessários equipamentos de grande porte para sua utilização. 
Mesmo assim, o gasogênio foi utilizado em mais de vinte mil veículos, entre automóveis, 
caminhões e ônibus até o término da Segunda Guerra Mundial. (TEIXEIRA, 2005) 
Nos anos 70, durante a grande crise do petróleo, o governo brasileiro iniciou um 
programa de promoção do álcool etílico hidratado (AEA) como substituto dos combustíveis 
tradicionais. Naquela época, o país era muito dependente da importação de petróleo para 
abastecer o setor de transportes e os preços internacionais estavam em patamares muito 
elevados. O Pró-Álcool teve um grande impacto no mercado veicular. Em 1986, as 
montadoras de veículos produziram cerca de 700.000 carros movidos a AEA, quase 70% da 
produção anual de veículos. A seguir, o Pró-Álcool começou a enfrentar uma série de 
problemas. Dentre esses problemas destacam-se: a) o controle governamental da produção do  
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combustível; b) a concessão de incentivos federais que alcançaram um total de US$ 11 
bilhões; c) a baixa do preço do petróleo; d) o aumento de sua extração em alto mar, reduzindo 
a dependência brasileira do petróleo importado; e e) em 1989, a dificuldade de encontrar AEA 
nos postos de abastecimento, repercutindo na queda da produção de veículos movidos esse 
combustível. (TEIXEIRA, 2005).  
Em 1987 teve início o programa brasileiro de GN, com a elaboração do PLANGÁS. O 
PLANGÁS tinha como objetivo inicial, a promoção da substituição do óleo diesel, já que esse 
combustível respondia por aproximadamente 52% do consumo de combustível do país, 
enquanto o GN representava apenas 1,8%. Nessa oportunidade, foram criadas comissões 
governamentais para o estudo da substituição do óleo diesel utilizado pelos veículos de 
transporte de carga e de passageiros (caminhões e ônibus). (www.ipiranga.com.br, 2005) 
Contudo, havia várias barreiras de ordem política e econômica que impediram o 
avanço do PLANGÁS, tais como: a) a pequena diferença entre os preços do GNV e o do óleo 
diesel que, na época, era fortemente subsidiado pelo governo, inviabilizava economicamente a 
conversão da frota nacional; b) o preço relativamente elevado, aliado à falta de infra-estrutura 
de abastecimento, dificultava a implantação de ações para ampliar a dimensão dos programas 
experimentais; c) o desenvolvimento tecnológico dos motores e os equipamentos para o 
abastecimento do GN, eram deficientes; d) a abrangência de GNV estava restrita a áreas onde 
havia distribuição de GN; e e) a perda do valor de revenda dos ônibus a GNV em localidades, 
onde não existia o fornecimento de GN (TEIXEIRA, 2005). 
Em 1991, a portaria Minfra nº 107 autorizou as distribuidoras de combustíveis a 
também distribuir o GN. A Portaria Minfra nº 222 libera o uso de GNV em táxi, desde que em 
volumes equivalentes ao usado em substituição ao diesel, e, pela Portaria DNC nº26, é 
fomentada a venda de GNV em postos operados por distribuidoras ou terceiros. Como 
resultado disso, foi inaugurado o primeiro posto de abastecimento público no Rio de Janeiro.  
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No início de 1996, foi liberado o uso do GNV para veículos particulares através do 
Decreto nº 1787. De tal modo que a demanda pelo combustível passou a ter um ritmo de 
crescimento constante, estimulando as distribuidoras a investirem na abertura de novas 
estações de abastecimento nas cidades do Brasil, desenvolvendo-se até hoje a estrutura da 
cadeia produtiva do GN. 
Foi, portanto, somente a partir destas medidas, que o programa de gás natural 
brasileiro iniciou seu desenvolvimento efetivo. Viabilizou, o gás natural como combustível 
alternativo seja para álcool, gasolina ou para diesel – principalmente nas frotas de táxis, em 
que o GNV é considerado um combustível alternativo com vantagens qualitativas, preço 
competitivo, reservas suficientes e menos poluente.  
No capítulo seguinte serão apresentadas as características principais do segmento táxi, 
loco, que exemplificará os efeitos das estratégias de uso do GNV, principalmente porque se 
este segmento viabilizou a expansão necessária no ciclo político dos preços do governo, 
poderia este sofrer também, o primeiro, efeito das variações de preço do combustível, e o 
segmento ficaria sem substitutos. Pois, o álcool, atualmente, já não possui preços 
competitivos embora a aquisição de veículos a álcool para o segmento seja incentivado por 
parte do governo. A gasolina com uma estrutura de preços e tributação para subsidiar a ação 
social do uso do GLP, esse combustível é proibido para o segmento automotivo. Assim,  a 
alternativa seria mesmo o GNV, que possui preços competitivos e possibilidade de oferta 
garantida pela Bolívia, porém isso só funcionou, até agora, porque o preço deste foi mantido 
competitivo em função de alguns “privilégios” (BORDIN, 2002). 
Desse modo, o risco está em uma liberalização também aos preços do GNV, tendo 
uma indústria caracterizada como monopólio natural preços artificiais em função da não 
arrecadação do Estado (agente distribuidor por maioria) e da pequena proporção de gás 









3. O SEGMENTO DE TRANSPORTE DE TÁXI 
 
 
O Segmento de Transporte por táxi desenvolve um importante papel no transporte 
urbano. No entanto, poucos estudos foram desenvolvidos no sentido de conhecer as 
características principais deste sistema e do seu processo de investimento enquanto serviço. 
Esse agente viabilizador da estrutura e expansão do GNV no mercado de combustíveis 
no Brasil, como foi explicado no capítulo anterior, vem passando por transformações 
impulsionadas pelo aumento da concorrência com veículos particulares, expansão dos 
serviços de transporte clandestino, fretamento, locação de veículos e serviços de tele-entrega. 
Ao contrário do serviço de ônibus, que requer usuários sob medida para suas viagens 
com rotas e horários pré-determinados, o sistema de táxi opera com flexibilidade de horários e 
trajetos, conforme a necessidade dos usuários (Brasileiro e Xavier apud Teixeira, 2005). 
Dessa forma, pode servir ao segmento de transporte onde o serviço de transporte por ônibus 
não está preparado, ou para os quais o custo de operação se tornaria muito elevado. 
Segundo pesquisa realizada nos Estados Unidos, o sistema de transporte por táxi, 
apresentou os seguintes indicadores: é responsável pelo transporte de aproximadamente um  
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terço dos passageiros do sistema de transporte convencional; de modo geral, é um sistema 
mais caro; é ineficiente, tendo em vista que opera pela distância percorrida e, geralmente, o 
veículo volta para a base vazio; mas, é responsável pelo emprego de muitos trabalhadores 
(BACK, 1995). 
No Brasil, ainda não se dispõe de indicadores que permitam uma caracterização bem 
definida desse sistema. No entanto, ele passou a ser notícia com o programa de gás do 
governo. E, seu papel econômico tem também significância nas cidades, por causa das 
atividades de turismo, lazer e negócio, incluindo este como cartão de visita da cidade. 
A seguir caracteriza-se o segmento taxista na Paraíba, observando as características do 
usuário, do serviço, da legislação e da organização dos segmentos, do próprio taxista e uma 
simulação dos custos e receitas tomando como base informações do segmento das cidades de 
Campina Grande e João Pessoa. Cidades que têm o serviço mais estruturado na Paraíba, com 
a presença de postos de abastecimento do GNV. 
 
 
3.1 Caracterização do usuário 
 
 
A pesquisa realizada nos Estados Unidos também classificou os usuários do sistema de 
táxi como sendo pessoas de baixa renda, idosas e de fora da cidade (BACK, 1995). Tendo em 
vista que estes dados referem-se à realidade americana, percebe-se a necessidade da 
realização de levantamentos semelhantes em cidades brasileiras, uma vez que o conhecimento 
do perfil do usuário é um instrumento de essencial importância na identificação de políticas 
de incentivo ao uso e de melhorias de atendimento.  
 
65
Segundo Back (op.cit.), a utilização do táxi está relacionada principalmente ao motivo 
trabalho, embora esta demanda não ocorra prioritariamente no horário tradicional de rush. 
Além disso, alguns planejadores apontam que o objetivo das viagens de táxi pode ser 
caracterizado como viagens de negócios pessoais, recreação e ida semanal ao supermercado. 
Entrevistas realizadas com alguns taxistas e, segundo o coordenador da STTrans no 
segmento táxi em João Pessoa, Campos (2006), os principais usuários dos serviços 
representam 20% da população pessoense, identificada, em sua maioria, por executivos e 
comerciantes, além dos muitos turistas que visitam a cidade. 
Para a cidade de Campina Grande segundo taxistas e a coordenadora da STTP, 
Almeida K. (2006), informa que não existe levantamento estatístico, mas, estima que esse 
serviço seja utilizado por comerciantes e, nos períodos de festas na cidade, por turistas. 
Mencionou também que se trata de um serviço para pessoas de renda média à alta. Fato que se 
diferencia da realidade americana. 
O atendimentoaos usuários do serviço de táxi das grandes cidades é feito 
principalmente através do telefone, tendo em vista a facilidade de acesso aos serviços de 
telefonia e a ampliação do sistema de rádio-transmissão. Além deste sistema, é possível 
utilizar-se do serviço “pegando” o veículo quando este passa pela rua, embora este método 
contribua para o aumento do volume de tráfego e para o desperdício de combustível. De 
forma que, com o objetivo de reduzir a circulação são criadas áreas de espera, designadas 
pontos. Estes pontos normalmente são localizados próximos hotéis, shopping, terminais de 
passageiros ou outros locais com grande fluxo de pessoas.  
Em João Pessoa, existe seis empresas de rádio táxi, credenciadas no sistema de 
controle por rádio, as quais detêm 50% dos táxis em circulação, possuem, em média, 15 
funcionários e se configuram como microempresas cadastradas pela STTrans e pela ANATEL 
– Agência Nacional de Telecomunicações.   
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Enquanto Campina Grande há três empresas em funcionamento, incluindo uma 
associação de taxistas, que não identificou o número de funcionários.  
Normalmente, os usuários pagam “a corrida” por tarifa determinada municipalmente 
de acordo com a distância percorrida. Alternativamente, tem-se o sistema de zonas quando a 
tarifa é única dentro de uma determinada borda ou zona. Neste caso, um mapa mostrando as 
zonas é colocado no veículo e o usuário fica sabendo a tarifa a ser paga. A vantagem deste 
método é evitar que o taxista faça um trajeto maior. Já a tarifa fixa é utilizada, principalmente, 
em pequenas comunidades ou para viagens entre aeroportos e o centro da cidade. 
 
 
3.2 Legislação e organização 
 
 
O sistema de transporte de passageiro de táxi é administrado pelas prefeituras através 
das superintendências de transportes públicos. Em João Pessoa é a Superintendência de 
Transporte de Trânsito (STTrans), e em Campina Grande é a Superintendência de Transportes 
Públicos (STTP) -. A STTrans criada através da Lei N° 5.689 de 15 de julho de 1989 
administra  por meio de regulamento do serviço de transporte de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro do município de João Pessoa; e a STTP criada através da Lei nº 2.783 de 
25 de novembro de 1993. 
Nesse regulamento estão registradas as normas gerais, permissões, cadastramentos, 
remunerações, obrigações e penalidades. Destas, para as cidades pesquisadas, o número de 
táxis, é fixado na proporção de 01 (um) veículo-táxi para cada 600 (seiscentos) habitantes
9,  
_____________________ 





mantido o número atual de táxis já apresentado anteriormente.  
O sistema de táxi de João Pessoa e Campina Grande têm, respectivamente, uma frota 
de 1.440 e 578 veículos em fevereiro de 2006. A operação do sistema de táxi pode ocorrer 
através de veículo comum ou especial. O táxi comum se caracteriza pela cor branca, quatro 
portas e ar condicionado direcionado para veículos de pontos de Shopping Centers e 
Aeroportos. 
Os especiais são carros mais luxuosos para atender um público mais específico. 
O sistema de remuneração do serviço de táxi é composta de uma parte fixa   
(bandeirada) e de uma parte variável, proporcional ao percurso. De maneira que as tarifas 
serão fixadas por portaria da Superintendência de Transportes (STP), da qual deverão constar 
os seguintes valores: 
a) preço da bandeirada é o valor inicial visível no taxímetro quando se inicia a viagem 
e será equivalente a 2 (duas) vezes o valor do quilômetro rodado na bandeira 1; 
b) o preço da bandeira 1: é o valor a ser pago por 1 (um) quilômetro rodado; 
c) o preço da bandeira 2: é o valor a ser pago por 1 (um) quilômetro rodado, e será 
equivalente a 1,4 (um vírgula quatro) vezes o valor da bandeira 1; 
d) o preço da hora parada: é o valor a ser pago por hora de espera pelo passageiro, e 
será equivalente a 10 (dez) vezes o valor do quilômetro rodado na bandeira 1. 
 
 
3.2.1 Pontos de estacionamento de táxi 
 
 
João Pessoa e Campina Grande possuem dois tipos de estacionamentos, pontos 
privativos – caracterizados pela rígida vinculação entre veículo-ponto estacionamento  
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somente do carro cadastrado para aquele local; e os pontos livres que permitem o 
estacionamento de qualquer veículo; distribuídos por toda a cidade. 
Para João Pessoa os pontos ou praças, são 70% livres e 30% privativos. O preço de 
transferência de pontos privativos de táxi para táxi varia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) em 
áreas mais movimentadas e de R$11.000,00 em áreas menos movimentadas. A cidade de 
Campina Grande, segundo contou Almeida K. (2006), possui 33 praças. Os pontos fixos 
sendo padronizados com cor predominantemente branca.  
 
 
3.3 Caracterização do taxista  
 
 
Segundo o regulamento do serviço de táxi, a permissão para exploração do serviço de 
transportes de passageiros em veículos de aluguel à taxímetro somente será liberada para: a) 
Pessoa Jurídica constituída sob forma de Empresa Comercial para a execução do serviço; b) 
Pessoa Física, motorista profissional autônomo; e c) para Campina Grande especificamente, 
para associação ou cooperativas de motoristas profissionais autônomos. 
Os táxis, em serviço no município, somente poderão ser dirigidos por motoristas 
devidamente inscritos nas Superintendências de Transportes Públicos de seu município. 
As empresas jurídicas sobre a disponibilidade de vagas no estacionamento deve 
provar: a) que estão constituídas como Empresa Comercial com os fins específicos; b) a 
propriedade mínima de 3 (três) veículos; c) que dispõe de garagem com capacidade mínima 
para recolhimento de 60% (sessenta por cento) da frota total, com área equivalente a 20 m
2 
por veículo e com superfície coberta de, pelo menos, 20% (vinte por cento), para execução de 
serviços gerais de manutenção, d) que tem inscrição no Cadastro Fiscal da Secretaria de  
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Finanças do Município; e) certidão de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal; e f) que possui sede e escritório no Município em que os carros estão em 
circulação. 
A Empresa que satisfizer todas as exigências terá o termo de permissão, no qual 
constarão seus direitos e obrigações. A Empresa deverá solicitar alvará de estacionamento 
para cada veículo de sua frota. 
O motorista profissional autônomo para obter a permissão, deve estar previamente 
inscrito no Cadastro de Motoristas de Táxis da STP do município e deve existir 
disponibilidade de vagas para estacionamento, além de ser proprietário do veículo; o 
motorista deve: a) estar inscrito como contribuinte no Imposto Sobre Serviços de qualquer 
natureza (ISS) do Município, com pagamento quitado; b) estar inscrito como contribuinte 
autônomo no Instituto Nacional de Seguridade Social; c) ter declaração de não possuir outra 
permissão no Município; d) apresentar certidão negativa de débito para com as Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal; e) apresentar certidão negativa de antecedentes criminal 
expedida a menos de 30 (trinta) dias; e f) apresentar comprovação de residência no Município 
da cidade que deseja a permissão, exceto para aqueles que possuam permissão expedida antes 
da vigência deste regulamento. 
O motorista de táxi é classificado em duas categorias: o motorista profissional 
autônomo, aquele que dirige pessoalmente o táxi de sua propriedade; e o motorista auxiliar, 
que é aquele designado pelo permissionário para dirigir o táxi da propriedade dele.  
Para promover a inscrição no Cadastro de Motorista de Táxi da Superintendência de 
Transportes Públicos - STP, seja STTrans ou STTP, o interessado deve preencher formulário 
específico, anexando os seguintes documentos: a) Carteira Nacional de Habilitação (fotocópia 
autenticada); b) atestado de antecedentes criminais, expedido a menos de 30 (trinta) dias; c) 
fotocópias autenticadas do cartão de identificação do contribuinte do ISS (em Campina  
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Grande, segundo Almeida K. (2006), o taxista não paga ISS); d) título de eleitor, cédula de 
identidade, certificado do serviço militar; e) prova de haver concluído curso de treinamento e 
orientação para operador de táxi, reconhecido ou ministrado pela Superintendência de 
Transportes Públicos - STP; f) duas fotos recentes 3 x 4 coloridas; e, por fim g) o motorista 
auxiliar deverá apresentar uma declaração com firma reconhecida do proprietário do táxi que 
vai dirigir. Deve ser feita renovação desse cadastro a cada 3 anos. 
As empresas têm as seguintes obrigações: a) manter a frota em boas condições de 
tráfego; b) atender as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias; c) fornecer a STP 
resultados contábeis, dados estatísticos e quaisquer elementos que forem solicitados para fins 
de controle e fiscalização; d) manter capital social realizado ou integralizado suficiente para a 
execução do serviço; e) registrar na STP os motoristas auxiliares em número, pelo menos, 
igual a quantidade de veículos da frota; f) manter em atividade a frota no período diurno; g) 
manter rigorosa fiscalização quanto ao comportamento e aparência do motorista auxiliar; h) 
requerer autorização prévia para toda e qualquer alteração ou substituição pretendida; i) não 
permitir que o veículo seja dirigido por motorista que não seja cadastrado na STP; j) atender 
prontamente as determinações e convocações da STP; l) comunicar a STP quaisquer 
alterações de localização da sede, escritório e área destinada ao estacionamento de veículos. 
Já no que diz respeito aos motoristas autônomos, as obrigações são: a) manter os 
veículos em boas condições de tráfego; b) atender as obrigações fiscais e previdenciárias; c) 
fornecer à STP, dados estatísticos e quaisquer elementos que forem solicitados para fins de 
controle e fiscalização; e) registrar na STP o motorista auxiliar que dirige o seu veículo; f) 
manter em atividade o veículo no período diurno; g) requerer autorização prévia para toda e 
qualquer alteração ou substituição pretendida; h) não permitir que o veículo seja dirigido por 
motorista que não seja cadastrado na STP; i) atender prontamente as determinações e  
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convocações da STP; j) comunicar a STP qualquer alteração de residência; e l) observância 
dos deveres e proibições expressa no Código de Trânsito Brasileiro. 
Ao motorista, por sua vez, cabe o dever de: a) tratar com polidez e urbanidade os 
passageiros, o público e seus colegas de profissão; b) trajar-se adequadamente, observando as 
regras de higiene e aparência pessoal; c) não proceder a consertos ou lavagens de veículos no 
ponto de estacionamento; d) zelar pela limpeza, conservação e ordem do ponto; e) manter o 
veículo em perfeitas condições de funcionamento, higiene, conservação e limpeza; f) 
estacionar o veículo dentro dos limites e demarcações do ponto, mantendo a ordem de 
estacionamento estabelecida; g) respeitar as tarifas vigentes; h) não recusar passageiros ou 
corridas, salvo nos casos de embriaguez, de pessoa suspeita que ofereça perigo ao motorista 
ou se tratando de pessoa que esteja fugindo da polícia. 
Além dessas obrigações, há também o dever de: a) seguir itinerário mais conveniente 
para o usuário e não retardar, propositadamente, a marcha do veículo; b) usar sempre o 
taxímetro, quando em serviço com “bandeira” correta, mantendo-o em perfeita condição de 
funcionamento e aferição; c) não violar o taxímetro, nem substituí-lo sem expressa 
autorização da autoridade competente; e d) manter afixado no veículo, em local visível, o 
Alvará de Estacionamento e Carteira de Identificação do motorista e a Tabela, quando seu uso 
for expressamente autorizado etc. 
O sistema de transporte por táxi se caracteriza também pelo forte relacionamento entre 
condutor e usuário e a prestação de serviço individualizado. Além disto, o sistema é 
responsável pelo emprego de um grande número de pessoas que compartilham o mesmo 
veículo. Dessa forma, para manter a qualidade e garantir o serviço prestado individualmente 
dentro de um padrão mínimo, a STTrans juntamente com o Banco do Brasil providenciarem 
uma pesquisa da avaliação o perfil sócio-econômico dos taxistas. Tal pesquisa está ainda em 
fase de coleta de dados, mas alguns resultados já foram apresentados  em relação a  
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escolaridade dos taxistas tem-se que: não há analfabetos; dos que possuem o ensino 
fundamental: 5% são de jovens e 50% são adultos; os de ensino médio: 80% são jovens e 




Escolaridade dos taxistas 
Grau  Analfabetos   Fundamental   Médio   Superior 
Jovens    0% 
 
 5%   80%  15%  
Adultos 0%  50%   30%  20% 
 
TABELA 1 – Perfil escolar dos taxistas 
Fonte: STTrans e Banco do Brasil apud Campos (2006) 
 
 
Outro dado da pesquisa que também já foi revelado é sobre o que o segmento 
considera como ameaça, ou seja, fatores externos que a atividade sofre sobre os quais os 
agentes produtivos não têm influência, e o observado foi o aumento dos custos.  
Como também as oportunidades, ou seja, fatores externos à atividade sobre os quais os 
agentes produtivos não têm influência, e as ações que buscam tirar proveito dessa 
oportunidade para o crescimento da atividade devem ser incluídas nos planos de negócios, 
como: a) a facilidade de aquisição de insumos; b) o custo de execução competitiva; c) o 
compromisso de instituições de apoio à atividade; e d) as políticas públicas de incentivo à 
atividade. 
É válido ressaltar, ainda, que foi considerado, como ponto forte no segmento, o 
espírito associativista e/ou cooperativista e, como ponto fraco, os equipamentos 





3.4 Caracterização produtiva para uma simulação contábil 
 
 
O número de táxis que faz uso da conversão para Gás Natural Veicular em João 
Pessoa é de aproximadamente 70% da frota de 1440 táxis em circulação os demais 30% só 
fazem uso de gasolina ou álcool (CAMPOS, 2006). Em Campina Grande, o número de carros 
convertidos da frota de 583 táxis é de aproximadamente 50%, e é justificado pelo motivo de 
que, na prática, a conversão só passa a ser benéfica para carros que percorrem elevada 
quilometragem
10. 
Os custos que um táxi tem para estar em circulação são: combustível, óleo, reposição 
de peças, pneus, impostos, como ISS, taxas do Detran, como IPI, IOF e ICMS. Para João 
Pessoa, os táxis também têm gastos com taxas de crachá,  mudanças  de  categorias,  vistorias,  
alvará, certidão, renovação, transferências, cadastro e substituição de taxímetro, tarifas 
 
cobradas pela STTrans com base na UFIR/JP (em fevereiro de 2006 que custava R$17,09). 
Em contrapartida, em Campina Grande, todos os serviços de responsabilidade da 
superintendência são gratuitos, segundo a coordenadora do segmento táxi. 
Há algumas particularidades em relação ao veículo de serviço de táxi que devem ser 
citadas: o veículo com um ano de serviço fica  isento  do  IPI,  com  2  anos  de  atividade  fica 
isento do IOF, como também para o Detran a atividade fica isenta de IPVA que representa 
40% do valor do emplacamento. Há outras despesas com assessórios, chip do taxímetro, 
emplacamento e com os defensores que recebem por diárias (não apresentando um contrato de 
trabalho). 
A fim de representar uma estrutura para a avaliação estratégica de custos com o uso do GNV, 
________
 




é feita uma simplificação destas realidades apresentando características gerais que façam 
desta uma representação perfeita, incluindo os custos e as receitas em uma tabela contábil. 
Em João Pessoa e Campina Grande a receita é dada pela quilometragem percorrida, 
sendo cobrada uma taxa inicial por deslocamento. Além disto, a cobrança da tarifa é 
diferenciada em função do horário e do número de passageiros transportados, fixando os 
preços pelas respectivas superintendências com bandeirada de R$3,00 (três reais por 
quilômetro rodado). Entre 6h e 22h fica em vigor a Bandeira I e a Bandeira II para o período 
noturno das 22h às 06h, e durante as 24 horas do domingo e dos feriados. 
A Bandeira I, para João Pessoa, custa R$1,50 (um real e cinqüenta centavos por km 
rodado), a Bandeira II, R$1,90 (um real e noventa centavos por Km rodado) a hora parada 
custa R$11,00 (onze reais a hora). Em Campina Grande, por sua vez, custa R$1,80 (um real e 
oitenta centavos por km rodado), a Bandeira II, R$2,50 (dois reais e cinqüenta centavos por 
km rodado) e a hora parada custa R$18,00 (dezoito reais a hora). 
A planilha da STP considera o ano da frota de táxi como um fator que encarece o 
preço da tarifa. Por isso, uma explicação para o preço da tarifa de Campina Grande ser maior 
que a de João Pessoa se dá pelo ano médio da frota que, em Campina Grande, é de 1,4 ano e 
em João Pessoa, 2,5 ano. 
Os valores, da tarifa são calculados pela STP de cada município através de planilha de 
custos, com os seguintes itens:  
a) Combustíveis; (consideram apenas como combustível a gasolina) 






Para o cálculo dos custos fixos, que independem da quilometragem percorrida, 
consideram-se: 
a) Depreciação do veículo; 
b) Remuneração do veículo; 
c) Salários e encargos; 
d) Despesas administrativas e legais. 
 
A metodologia de cálculo dos componentes dos custos e valores dos coeficientes 
adotados na planilha é fixada através de portaria de cada STP. Os reajustes das tarifas serão 
apreciados a pedido do Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários do município ou 
por iniciativa da própria STP. 
As receitas e custos baseados nos valores informados pela STTrans e STTP, por 
alguns taxistas, empresas de rádio táxi, oficinas mecânicas, Detran, as Prefeituras e 
convertedoras. (CABRAL, 2005). 
Para simplificação da simulação vai ser considerada os custos de um automóvel de 4 
portas, motor 1.0 de 5 lugares que, segundo Almeida K. (2006) e Campos (2006), representa a 
maior parte dos veículos cadastrados em Campina Grande e João Pessoa respectivamente. 
 
 
3.4.1 Receitas e Custos 
 
 
  Calculadas pela planilha de custos da STTP e STTrans é apresentada pelas bandeiras I 
e II já explicadas anteriormente, será considerada a parte fixa e por conversão escolhe-se uma 
média mediante a distribuição dos horários definidos.  
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  Segundo o conhecimento de Grilo (2006) a quilometragem ano de um veículo táxi é de 
aproximadamente, 45.000 km ao ano, que dá em média 125 km dia a partir disto, foi feita uma 
média das bandeiras I e II que registram no taxímetro das cidades de Campina Grande e João 
Pessoa, respectivamente, R$ 1,80 e R$ 2,50; e R$1,50 e R$1,90. Obtendo uma média de: para 
a bandeira I R$1,65 e para a bandeira II R$2,20.  
  Os horários definidos para cada bandeiras foram distribuídos em porcentagem, 
obtendo 44% das horas com a recomendação do uso da bandeira II e 56% das horas com a 
recomendação de uso da bandeira I, isso servindo de janeiro a novembro pois o mês de 
dezembro é recomendado o uso de 100% da bandeira II. 
  Como a receita pode ser estimada em bandeira vezes quilômetro rodado, encontramos 
os seguintes valores no quadro 6, encontrando uma receita total de R$86.295,00 (oitenta e seis 
mil, duzentos e noventa e cinco reais). 
 
 
    
Bandeirada  Média (R$)  Proporção*km dia  Total (R$)  Total (ano) 
Bandeira I  1,65  0,56*125  115,50  38.115,00 
Bandeira II  2,20  0,44*125  121,00  39.930,00 
Dezembro 2,20  1*125  275,00 8.250,00 
Total das receitas ano  86.295,00 
 
QUADRO 5 - Estimativa de receitas para 45000 km/ano de um táxi. 
Fonte: simulação da autora. 
 
 
  O quadro 5 apresenta a receita obtida pela relação Bandeira I e II média vezes (*) a 
porcentagem recomendada de horas para cada Bandeira obtendo a receita dia e depois 







  Os custos foram divididos em fixos e variáveis. O quadro 6 apresenta os componentes 
do: custo fixo: a) depreciação do veículo com motor 1.0; b) despesas administrativas e legais, 
(os gastos com emplacamento, IPVA, IPI, IOF; e a taxa paga as empresas de rádio táxi em um 
período anual); c) preço médio do ponto; d) preço médio do kit de conversão; e as e) taxas 
pagas à superintendência de transporte público por documentação necessária, (discriminadas 
no anexo II).  
 
Discriminação Total/ano  (R$) 
Veículo com motor 
1.0 
Taxa anual % 
(depreciação) 
Média* 
Valor residual     a) Depreciação 
26.000,00 10  2.600,00  28.600,00 
b) Despesas administrativas e legais*  3.100,00 
c) preço médio do ponto  15.000,00 
d) preço médio do kit de conversão  2.250,00 
e) taxas a Superintendências de Transportes Públicos – município-*  460,13 
Total para veículos com o GNV  49.410,13 
Total para veículos não convertidos  47.160,13 
*A revista Quatro Rodas apresenta a depreciação dos carros dependentemente do modelo, marca e motor, como 
exemplos temos o Marea depreciação de 20,6% ano, Gol 3,67% ano, Uno Mille 3,96% ano, Vectra 6,4% ano. Para 
simplificar, utilizou-se uma depreciação de 10% em média dado que em veículos táxis essa depreciação aumenta. 
 
QUADRO 6 – estimativa dos custos fixos anuais. 
Fonte: elaboração própria, 2006. 
 
 
O quadro 7 nos mostra os custos estimados de um veículo com um ano de depreciação, 
resultando R$28.600,00 e as despesas administrativas legais em R$3.100,00, preço médio 
estimado do ponto ou praça. Assim, para um veículo convertido a GNV, custo de 
R$49.410,13 e para o não convertido, R$47.160,13. 
Para os custos variáveis foram considerados as retiradas: (a) do permissionário, (b) do 
ISS, (c) dos óleos e lubrificantes, (d) da lavagem, manutenção e equipagem, (e) do 
combustível seja o álcool, a gasolina e o GNV, aceitando a quilometragem de 45000km/ano 
aos preços dos componentes apresentados pelo gerente do Posto Dallas, Joabe Marciel, em 15 
de fevereiro de 2006.   
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O cálculo do custo do combustível escolhido não deve ser apenas o encontrado na 
bomba dos postos de abasteciemnto vezes a quilometragem percorrida, mas tem que   
considerar, segundo Grilo (2006), também a energia contida em cada litro ou metro cúbico do 
combustível. Para a gasolina e o álcool, a energia, em um litro, respectivamente 10.600 
Kcal/kg e 6.400 kcal/kg, enquanto o GNV tem variação de 8600 a 8900 kcal/m
3. Vejamos no 
quadro 7 
 
Discriminação  Total ano (R$) 
a) Permissionário  R$1.000,00 mês  12.000,00 
b) ISS 3% da receita total  4.699,20 
c)óleo e lubrificantes para 90000km/ano, em que 1 litro de óleo é útil para 5000km ao 
preço da troca R$8,00 
 
72,00 
d)lavagem, manutenção, equipagem   
 
4.000,00 
e) Combustível  km rodado ano  *Rendimento médio km 
rodado por litro ou m
3 
Preços (R$)  total 
Álcool 45000  8  R$1,79  11.034,25 
Gasolina 45000  10  R$2,54  9.446,28 
GNV 45000  16  R$1,39  6.255,00 
* Considera se o GNV como o combustível parâmetro tem-se o GNV com 100% da energia, o álcool 73% e a gasolina 
pura com 121%, comparando o preço temos GNV com 100%, álcool com 128% e gasolina 182%, ou seja, o preço do 
álcool e da gasolina é respectivamente 28% e 82% maior que o GNV enquanto a energia do álcool e da gasolina é, 
respectivamente, 27% menor e 21% maior que o GNV. 
 
QUADRO 7– Estimativa do custo variável. 
Fonte: Elaboração própria. 
  O quadro 8 apresenta os custos totais de um taxista resumindo os dois quadros 
anteriores, para cada uma das opções de combustível. 
 
Discriminação   Total (R$) 
Custo total para álcool  78.965,58 
Custo total para gasolina  77.377,61 
Custo total para GNV  76.436,33 
 
QUADRO 8 - Os custos totais anuais para um taxista 





  Os lucros obtidos para cada tipo de combustível são estimados pela diferença entre 
receitas e custos (quadro 9).  
 
 
Lucro=   receita  - custo  =  Total* 
 







Lucro com o uso da gasolina  86.295,00  77.377,61    8.917,39 
Lucro com o uso do GNV  86.295,00  76.436,33 
*PreçodeLP  78.236,33 
 9.858,67 
8.058,67 
* O preço do longo prazo foi considerado um aumento de preço equiparado ao preço do álcool de R$1,79. 
QUADRO 9- Os lucros anuais de um taxista para diferentes tipos de combustíveis 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
  Por se tratar de uma análise econômica não se pode esquecer do custo de 
oportunidade. Como foi considerado como vantagens e desvantagens para todos aspectos do 
uso do GNV já apresentado no capítulo 2, a conversão do veículo para GNV representava 
uma redução nos custos, mas o taxista teria de abrir mão da parte do seu porta-malas, ficando 
com um peso morto, com isso ele podendo assim diminuir sua receita, caso um cliente precise 
de porta malas maiores. Outro ponto também a ser observado é de que para a compra de carro 
a álcool o governo oferece benefícios de financiamento em 24 meses.  
Outra análise que também não pode ser esquecida é uma classificação do segmento a 
uma estrutura de mercado, que notadamente, pode ser classificado como oligopólio, porque 
apresenta: produtos homogêneo, já que o produto é a prestação de serviço que tem 
configuração idêntica; barreiras de entrada, no ponto de vista de ter um órgão regulando o 
número de cadastrados e o preço do serviço; e o número pequeno de empresas, ao considerar 
as firmas pelo número de empresas de rádios táxi. 
Vale salientar que não será utilizada dessa classificação, ambiente de estudo do jogo, 
pois os táxis aqui é loco de exemplificação do segmento consumidor do GN em seu atributo  
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estratégico. No entanto para cálculo do payoffs, será usado o lucro repartido como se 
ocorresse um cenário de oligopólio simplificado em um duopólio. 
Observado e classificada as informações necessárias para compor a estrutura do jogo 











4. FORMALIZAÇÃO DOS JOGOS 
 
 
No capítulo 1 deste trabalho, foi apresentado que a teoria dos jogos é um instrumento 
para análise de decisão, em que um jogador apresenta decisões na dependência do 
comportamento de outro e cujo jogo é composto de jogadores, ações, informações, 
estratégias, prêmios e equilíbrio. 
Além dessa estruturação, os jogos ainda podem ser classificados em simultâneos ou 
seqüenciados, completos ou incompletos, simétricos ou assimétricos, e podem possuir 
equilíbrio de Nash com estratégia dominante ou equilíbrio de Nash baysiano. 
Neste capítulo, é feita uma aplicação dos jogos que melhor represente uma situação de 
curto e logo prazo para analisar a estratégia de redução de custo dos jogadores, no caso, os 
táxis, considerando ser o GNV insumo mais estratégico dentro da matriz de oferta nos postos 
de combustíveis na Paraíba. 














Por simplificação, é utilizado um modelo de firma que tenha características tais 
como definido no capítulo 3 deste trabalho. Como também a definição dos jogadores 
no capítulo 1, que foi “i” e “j”. Sendo “i”, agora, uma empresa de táxi A e “j” uma 
empresa de Táxi B, ambas tomam decisões de redução de custo de forma a receber a 
maximização do seu retorno, e irão escolher uma ação no seu conjunto de ações.  
Para o de longo prazo, tem um terceiro jogador, a natureza, que é representada 







As empresas de táxi A e B podem escolher usar o combustível gasolina (1) ou 















a a A . 
A política favorável se caracteriza pelo fato de o governo manter sua 
arrecadação, mantendo o preço do GNV competitivo frente ao álcool e à gasolina. Já  
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na política desfavorável o governo entrega a variação de preços por influência da 
especulação das distribuidoras e a guerra de arrecadação por parte do governo federal 
e estadual.  
 
 
4.1.3 Combinações de ações 
 
 
  { }
B A B A B A B A B A B A B A B A ab a a a a a a a a a a a a a a a a A 3 3 2 3 1 3 3 2 2 2 1 2 2 1 1 1 , , , , , , , =  
 
 
  As combinações representam as escolhas da firma de táxi A e da firma de táxi 
B: tem-se 
B Aa a 2 1  se A escolhe gasolina e B escolhe GNV e assim por diante. Ou seja , 
quando A escolhe gasolina(1), B pode escolher a gasolina(1), ou quando A escolhe 
gasolina(1), B pode escolher GNV(2); ou quando A escolhe gasolina(1), B pode 
escolher álcool(3); ou quando A escolhe GNV(2), B pode escolher gasolina(1); ou 
quando A escolhe GNV(2); B pode escolher GNV(2); ou A escolhe GNV(2), B pode 
escolher álcool(3); ou, ainda, quando A escolhe álcool(3) B pode escolher gasolina(1), 










4.1.4 Conjunto de informações: 
 
 
  O conjunto de informação é completo, ou seja, não há informação assimétrica 
para ambas as firmas. Isso para o curto prazo, pois, quanto ao longo prazo, existe 
informação incompleta. Essa assimetria em decorrência do risco de sucesso(P) e 
insucesso (1-P) será probabilizada utilizando a crença a priore, proposta por Harsanyi 






  Reduzir os custos para maximizar o retorno prestando o serviço com uso da gasolina 
(1), ou do GNV (2), ou álcool (3). 
 
 










Os payoffs são os prêmios  ) , , , , , , , , ( 2 , 3 3 , 2 1 , 3 3 , 1 1 , 2 2 , 1 3 , 3 2 , 2 1 , 1 r r r r r r r r r R =  que as firmas 
recebem como resultado da participação no jogo e são, normalmente, expressos sob a forma 
de lucros, como já foi explicado no capítulo 1. Lucros são: 
 
Lucro = Receita Total – Custo Total 
Para analisar as escolhas estratégicas alternativas e os seus respectivos payoffs, a teoria 
utiliza um instrumental conhecido na Matriz de payoffs seguinte. Essa matriz das firmas 
tabula diferentes estratégias que estão à disposição da firma de suas rivais e mostra o payoffs 
de cada uma das possíveis combinações de estratégia. 
 
 
   B 
   Gasolina  GNV  álcool 
Gasolina 
1 , 1 r   2 , 1 r   3 , 1 r  
GNV 




1 , 3 r   2 , 3 r   3 , 3 r  
 
MATRIZ DOS PAYOFFS 
 
 
As escolhas estratégicas podem envolver todas as variáveis de decisão relevantes e 
inclui preços e produção. Além disso 
a) Receita = tarifa da bandeira x km rodado (uma estimativa média no quadro 5, p. 
76) 
b) Custo total = custo fixo + custo variado (quadro 8, p. 78). 
c) Custo fixo = Carro, emplacamento e preço do ponto e para o GNV há o 
investimento com o Kit de conversão (ver quadro 6, p. 77).  
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d) Custo variável = manutenção, combustível, lubrificante e taxas, tarifas e 
impostos (ver quadro 7, p. 78). 
 
Nesse estudo, as empresas de táxi são modelos representativos de características 
similares entre os táxis das cidades de João Pessoa e Campina Grande. Isso levando em 
consideração as despesas e a receita média que utilizavam gasolina como combustível ou 
álcool (ver quadro 9, p. 79). 
Para o jogo de longo prazo, deve-se considerar a política de preços da matriz de 
combustíveis do governo, o que, inclui o componente de risco quanto ao investimento nessa 
utilização. Isso só não ocorreria se a utilização do GNV não impedisse o uso de outros 
combustíveis, já que os veículos produzidos não são convertidos unicamente para a utilização 
do GNV, como já explicado no capítulo 2. 
 
 
4.1.8 Equilíbrio:  
 
 Equilíbrio de Nash com estratégia dominante para o jogo de curto prazo e para o jogo 
de longo prazo, equilíbrio de Nash Baysiano. 
 
 
4.2 Análise dos resultados 
 
 
Com base nas considerações mencionadas na seção anterior, encontra-se a matriz de 
payoffs, supondo que, para cada empresa, o lucro líquido do primeiro ano de funcionamento  
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incluindo todos os custos e considerando um número de consumo (corrida) em 125 km por 
dia em média: 
Cada entrada da matriz mostra os respectivos payoffs a partir de uma combinação de 
escolhas feitas por A e B, que são os jogadores. Nesse jogo, os payoffs são apresentados em 
termos de lucros anuais e quanto maior o retorno, melhor será a situação do jogador. Se A usa 
GNV e B gasolina, o jogador A recebe um ganho de R$4.921,33. Mas se A usa gasolina e B 
usa GNV, A recebe apenas R$4.458,69. Se A escolhe álcool, B pode usar GNV e assim, 
sucessivamente. Claramente, o que acontece com o jogador A depende da decisão tomada 
pelo jogador B. Porém, o jogador A não pode controlar as ações do jogador B, o que pode 
fazer é tomar a melhor decisão possível para si mesmo. A outra estratégia de A é usar 
gasolina. De novo, o que acontece com A depende do comportamento do jogador B. 
Considere, agora, a matriz de payoffs de B, bastante similar a matriz do jogador A. De fato, A 




   Taxista  A 
   Gasolina  GNV  álcool 
gasolina  (4.458,69; 4.458,69)  (4.458,69; 4.921,33)  (4.458,69; 3.664,71) 
GNV  (4.921,33; 4.458,69)  (4.921,33; 4.921,33)  (4.921,33; 3.664,71) 
 
Taxista 
B  álcool  (3.664,71; 4.458,69)  (3.664,71; 4.921,33)  (3.664,71; 3.664,71) 
 
QUADRO 10 - MATRIZ DO PAYOFFS DAS FIRMAS A E B. 
Fonte: Elaboração própria. 
 
 
Qual a estratégia que o jogador A deve adotar e qual a que o jogador B deve escolher? 
Em outras palavras, qual deve ser a solução para o comportamento do jogador B escolher a  
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melhor estratégia possível, dado o comportamento do jogador A. Vale enfatizar que o 
conjunto resultante de payoffs é chamado equilíbrio de Nash. 
Num equilíbrio de Nash cada jogador está fazendo o melhor que pode, dado o 
comportamento dos demais jogadores. Num jogo desse tipo, fica clara a existência de uma 
estratégia dominante que coloca cada jogador numa situação pior do que estaria se os 
jogadores, em conjunto, tivessem selecionado uma estratégia alternativa. 
Como resultado de equilíbrio tem-se: 
 
 
   Taxista  A 
   gasolina  GNV  álcool 
gasolina (0,0)  (0,1)  (0,0) 
GNV (1,0)  (1,1)    (1,0) 
 
Taxista 
B  álcool (0,0)  (0,1)  (0,0) 
 




Em geral, a estratégia dominante para um jogador será aquilo que é superior a 
qualquer outra alternativa independente da estratégia escolhida pela firma B. A estratégia 
dominante do jogador A pode ser identificada ao se considerarem às opções disponíveis para 
B e ao considerar qual deve ser a melhor estratégia de A se o jogador B usa GNV.  
É claro, a partir da matriz, que a melhor situação seria as duas firmas usarem o GNV. 
Isso se deve ao fato de que o jogador A preferir maximizar o retorno de R$4.921,33. Por outro 
lado, se B usa gasolina, A estará novamente em melhor situação se usar o gás. Do ponto de 
vista do jogador A, o retorno de R$4.921,33 é preferível a R$4.458,69 ou R$3.664,71, 
portanto é melhor, usar o GNV. Do ponto de vista do jogador B, por sua vez, a estratégia do 
jogador A é usar GNV. Mas nesse jogo, as firmas A e B são idênticas e a estratégia dominante 
do jogador B, da mesma forma que a estratégia dominante do jogador A, é usar o GNV.  
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Quando cada jogador possui uma estratégia dominante, então, o jogo resulta num equilíbrio 
de estratégia dominante. Se A e B escolherem a estratégia dominante, estão em equilíbrio, 
suas escolhas irão resultar em que cada um receber R$4.921,33 de retorno. 
A capacidade de discutir em conjunto as implicações das escolhas estratégias pode ser 
um elemento determinante nesse jogo. Os jogadores estão envolvidos num jogo estático, eles 
provavelmente irão adotar a estratégia dominante. Então o acordo é de usar GNV como 
combustível dos automóveis das empresas. 
Se o jogo for repetido? Não existirá resultado único. A teoria dos jogos, a forma como 
um equilíbrio cooperativo é possível, mas também pode ocorrer um equilíbrio não-
cooperativo. Num equilíbrio cooperativo ambas as firmas aprendem que vale a pena cooperar 
e que se competir de forma não-cooperativa implica em lucros mais baixos a longo prazo. 
Cada firma opta por cooperar porque existe a ameaça de que a sua rival a realizará 
caso ela não-coopere. Por outro lado, um equilíbrio não cooperativo emerge quando as firmas 
aprendem que podem obter mais lucros se abandonarem os esforços de coordenação do 
comportamento oligopolista. É possível que os mercados oligopolistas possam gravitar entre 
esse comportamento em uma posição permanente de equilíbrio. 
Assim, é possível compreender que nesse resultado o GNV é estratégico ao ser 
utilizado como insumo, pois reduz o custo no curto prazo, conseqüentemente favorece a 
retornos maiores seja a decisão cooperada ou não. 
Um jogo baysiano estático com 2 jogadores, com estrutura definida, poderá configurar 
um jogo de longo prazo. Para isso as crenças dão a definição do governo como o agente 
natureza, possibilitando uma política de preços favorável e, nessa crença, determinando os 
prêmios do jogo incluindo a possibilidade de incertezas, ou seja, a crença na informação 
repassada pela natureza, governo, pode falhar por algum fator que não foi informado, 
podemos associar essa idéia de falha de política, a falha do programa do álcool.  
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 Assim, segundo a orientação de Harsanyi apud Leite (2005), o tempo deste jogo será: 
a) A Natureza, governo, estabelece as informações aos demais jogadores que 
continuarão tentando manter a arrecadação reduzida e a importação beneficiada, investindo 
nas reservas de gás; 
b) um dos jogadores, por suposição e por falta de informação completa, usa apenas as 
probabilidades não condicionais de Ei desde que ela represente a crença do jogador antes de 
aprender que F ocorreu. Similarmente, a probabilidade P(F/Ei) é a probabilidade a posteriore 
de Ei, desde que represente a crença do jogador depois que o mesmo aprendeu sobre F. 
O jogo, sendo estático baysiano, a estratégia para o jogador, taxista A, é uma ação 
possível especificada pela natureza, governo. O conjunto de estratégia, ou seja, reduzir os 
custos para maximizar o retorno do serviço utilizando gasolina (1), GNV (2) ou álcool (3) já 
foi avaliado pela natureza, mas, para os taxistas B e A, o futuro é incerto e os fatores de 
mercado podem influenciar no sucesso da decisão do governo, ou seja, o resultado é isento. 
As conseqüências de suas escolhas e ações dependem de algo que está além de seus 
conhecimento e controle. Será denominado de estado do mundo tudo aquilo que não está sob 
o controle dos taxistas. E o estado do mundo é aleatório e regido por uma probabilidade 
determinada a priori. 
Nesse jogo de longo prazo, com informação assimétrica foi estruturado um jogo em 
que o governo escolhe a política de preços do gás veicular, informação que não é passada para 
o taxista, e o taxista escolhe, com base numa probabilidade, se decide utilizar ou não o gás. 
Assim, o Governo escolhe apresentar uma política favorável ou não favorável; o Taxista 
escolhe adotar o gás ou não caso o governo faça uma política favorável, ou não favorável. 
Por hipótese, sobre a indústria de Gás Natural e sobre a história dos combustíveis no 
Brasil, acreditar na manutenção da “política”, o terceiro jogador, o taxista B, por conhecer a  
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história do Pro-álcool, e a influência dos fatores do livre mercado sobre a política do governo, 
desconfia do futuro dos preços do GNV. 
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B a A  e os 
prêmios são recebidos como função das escolhas feitas, com base no valor esperado. Como o 
Táxi A e B não possui todas as informações, ou seja, a história completa do jogo não é de 
conhecimento dos jogadores. Esse jogo pode ter, como variante, o fato das informações serem 
assimétricas, de modo que o jogador A tenha informação sobre a sua própria função prêmio 
como também dos outros participantes. Neste caso, os prêmios do jogador, taxista A não 




3 , 2 , 1 i
a
i
a a A , como também de sua crença ser favorável. A 
crença dependerá da distribuição de probabilidade. Então quando se sabe as possíveis crenças 
pode calculá-las utilizando a regra de Bays, ou seja: 
 
 
Suponha que os eventos E1...En sejam mutuamente exclusivos, exaustivos e 
tenham a probabilidade diferente de zero. Suponha além do mais, que o evento 
F(política favorável, ou seja, de investimento para manter os níveis de preços) tem 
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onde  ) / ( i E F P é a probabilidade do evento  i E  ( a proposta do governo falhar), ocorrer, dado 
que o evento F ocorreu.  
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  O teorema de Bays permitirá ao jogador reavaliar a probabilidade do evento 
i E (política falhar) depois de ter aprendido que F (política favorável) ocorra. 
  Assumindo que a probabilidade será P para o evento F e 1-P para o evento E, assim 
tem-se os prêmios: 
 
 
(a) Estado da Natureza: P (política favorável) 
 
 
   Taxista  A 
   Gasolina  GNV  álcool 
gasolina  (4.458,69; 4.458,69)  (4.458,69; 4.929,33)  (4.458,69; 3.664,71) 
GNV  (4.929,33; 4.458,69)  (4.929,33; 4.929,33)  (4.929,33; 3.664,71) 
 
Taxista 
B  álcool  (3.664,71; 4.458,69)  (3.664,71; 4.929,33)  (3.664,71; 3.664,71) 
          
          Quadro 12– Prêmios para uma política favorável caso o governo permaneça com a política de preço. 
                                                     Fonte: Elaboração própria 
 
 
(b) Estado da Natureza (1-P) (política desfavorável) 
 
 
   Taxista  A 
   Gasolina  GNV  álcool 
gasolina  (4.458,69; 4.458,69)  (4.458,69; 4.029,33)  (4.458,69; 3.664,71) 
GNV  (4.029,33; 4.458,69)  (4.029,33; 4.029,33)  (4.029,33; 3.664,71) 
 
Taxista 
B  álcool  (3.664,71; 4.458,69)  (3.664,71; 4.029,33)  (3.664,71; 3.664,71) 
           
               Quadro 13 – Prêmios para uma política desfavorável caso o governo não permaneça  
                                                                       com a política de preço. 






Para calcular esse payoffs ou prêmios, foi simulou-se que no futuro com a política 
favorável, permaneceria com os preços do curto prazo, para a política desfavorável, o preço 
do GNV aumentaria e se equipararia ao preço do álcool, desse modo tem-se os resultado 
quando o estado da natureza for 1-P. 
 
 
Assumindo a mesma estratégia de reduzir custos esperados para maximizar retornos.  
Então os prêmios esperados serão: 
 
 
   Taxista  A 
   Gasolina  GNV  álcool 







p)];[ 4.458,69p; 3.664,71 
(1-p)] 
GNV [4.929,33p+4.458,69  (1-
p)];[ 4.029,33p; 4.458,69 
(1-p)] 
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QUADRO 14 - Matriz de Prêmios do longo prazo 












  Pode-se apresentar também de outra forma esse jogo como mostra a figura 8. 
 
 
Taxi B Taxi B Taxi B Taxi B
P 1-P
Taxi A Taxi A
(Natureza)
Governo
Taxi B Taxi B
 
FIGURA 8 – Esboço do jogo representado pelo diagrama 
Fonte: Elaboração própria 
 
  Com esses payoffs ou prêmios é possível compreender que no longo prazo, com a 
crença de falha na política de preço do governo, o GNV passa a ser imprevisível mesmo num 
Resultado de Equilíbrio de Nash/Baysiano podendo não permanecer estratégico na redução 






A aplicação da Teoria dos Jogos mostrou-se um instrumento válido para a avaliação 
do comportamento de decisão da estratégia de uso do Gás Natural Veicular – GNV – nos 
automóveis táxis na Paraíba, pois segundo definição: a teoria dos jogos pode ser 
compreendida como um estudo formal do conflito e da cooperação dos agentes sujeitos a um 
conjunto de regras em que a meta principal é determinar as estratégias racionais ótimas em 
situações nas quais os resultados dependem das estratégias dos demais jogadores (TÉLLEZ, 
2004), e assim sendo, foi utilizada como instrumento viabilizador da análise de decisão 
estratégica racional, do uso do GNV como insumo por constatá-lo como combustível de 
menor custo e conseqüentemente maior retorno para o setor. 
Para um jogo estático e simultâneo, representante da análise de curto prazo, foi 
encontrado um equilíbrio de Nash com estratégia dominante o uso do GNV, tendo por prêmio 
R$4.929,33 em lucro para ambos os táxis, de acordo com a simulação contábil obtida no jogo 
estabelecido. 
No jogo representante do longo prazo, tendo a crença de falha na política de preço do 
governo, o uso do GNV passa a ser imprevisível, mesmo num Resultado de Equilíbrio de 
Nash Baysiano, pois poderá não permanecer estratégico na redução dos custos dos taxistas ao 
longo dos anos. Considere o incentivo de compra de carros a álcool e o não atendimento da 
demanda aos preços baixos praticados no curto prazo, repercutiria na redução de conversão 
dos veículos, fato que faria a redução do uso do GNV ao longo do tempo. 
No mais, do estudo pode-se afirmar que cumpriu com seus objetivos, ou seja, aqui está 
a formalização da estratégia de uso do GNV em veículo ligeiro de aluguel de transporte de 




Entretanto, não é nítida a vinculação dos instrumentos propostos com as políticas 
macroeconômicas e com a arrecadação do governo. As vontades políticas não são bem 
definidas. Ademais não são esclarecidos os níveis de prioridades no segmento consumidor. E 
percebe-se que a relação preço ainda não tenha sido compreendida pelos agentes econômicos. 
Dessa forma são necessárias propostas bem definidas para não repetir o ciclo vicioso nesse 
mercado de combustíveis alternativos. 
O mercado de combustíveis não admite improvisos nem soluções conjunturais, pois 
estão envolvidos montadoras, produtores, distribuidores e consumidores. O desenvolvimento 
tecnológico de veículos requer investimento de longo prazo de maturação. Para o consumo, a 
aquisição do veículo incorpora um alto grau de assimetria de informação, requer protegê-lo de 
tecnologias inadequadas e combustíveis com preço artificialmente baixos. 
A utilização do GNV pelos taxistas foi responsável pela estruturação do 
desenvolvimento e diversificação da mercadoria combustível e estes agora estão reféns de 
políticas que fogem ao seu controle, de maneira que haveria a necessidade de uma ação 
coordenadora e incentivadora do Governo para permanência da utilização do GNV como 





RECOMENDAÇÃO PARA TRABALHOS FUTUROS 
 
 
a) Estimar econometricamente os payoffs. 
 
b) Avaliar a estratégia para outros segmentos do consumo de GN. 
 
c) Observar o segmento em nível brasileiro, visto que no Estado da Paraíba a variável 
poluição ainda não é preocupação explícita. 
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